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Os Benefícios da Intervenção Precoce: Perspetiva de Famílias do Distrito de Lisboa 

RESUMO 

 O presente estudo intitulado Os Benefícios da Intervenção Precoce: Perspetiva de Famílias 

do Distrito de Lisboa, tem como finalidade contribuir para o conhecimento dos benefícios do apoio 

da IP para as famílias apoiadas no distrito de Lisboa. Os principais objetivos do estudo são: a) 

Caracterizar as famílias e as crianças que participam no estudo através dos dados 

sociodemográficos (idade dos pais, estado civil, habilitações académicas e profissão dos pais; o 

grau de parentesco do respondente; idade da criança, qual a sua problemática e o tempo de apoio 

na IP); b) Identificar os benefícios resultantes do apoio da IP, segundo as perspetivas das famílias 

apoiadas no distrito de Lisboa; c) Verificar a influência das variáveis sociodemográficas das famílias 

nos benefícios da IP. A metodologia utilizada nesta investigação é de natureza quantitativa, 

descritiva e inferencial. A amostra é constituída por 77 famílias de crianças com Necessidades 

Especiais, apoiadas pelas equipas de Intervenção Precoce (IP) no ano de 2020, no distrito de 

Lisboa. Os resultados obtidos permitem concluir que as famílias apoiadas percecionam benefícios 

para os pais e para as crianças em relação ao apoio IP. Contudo, a perceção dos benefícios pode 

sofrer influências de variáveis sociodemográficas, nomeadamente, do nível de escolaridade e 

categoria profissional dos pais, do tipo de problemática da criança e da frequência com que o 

apoio é prestado. Salienta-se ainda que a realização do estudo ocorreu durante a pandemia da 

Covid 19, e as famílias sentiram a necessidade da continuação do apoio por plataformas digitais 

online. Os resultados sustentam a necessidade de adequação e avaliação das práticas de IP, sendo 

este estudo um possível preditor e um contributo para um conhecimento mais efetivo sobre os 

benefícios do apoio nesta área, aspeto que pode permitir uma melhor adequação das práticas dos 

profissionais às preocupações e prioridades da famílias apoiadas pela IP. 

Palavras-Chave: Apoios; Benefícios; Família; Intervenção Precoce. 
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The Benefits of Early Intervention: Perspective of Families in the District of Lisbon  

ABSTRACT 

 This study, entitled The Benefits of Early Intervention: Perspective of Families in the District 

of Lisbon, has the potential to contribute to the knowledge of the benefits of Early Intervention 

support for supported families in the district of Lisbon. The main objectives of the study are: a) To 

characterize the families and children participating in the study through sociodemographic data 

(age of the parents, marital status, academic qualifications, and the parents' profession; the degree 

of kinship of the respondent; age of the child, his problematic, and the time of support in the Early 

Intervention); b) To identify the benefits of Early Intervention support, according to the perspectives 

of the families supported in the district of Lisbon; c) To verify the influence of sociodemographic 

variables of families on the benefits of Early Intervention. The methodology used in this investigation 

is quantitative, descriptive, and inferential. The sample is composed by 77 families of children with 

Special Needs, supported by the Early Intervention teams in 2020, in the district of Lisbon. The 

obtained results allow us to conclude that supported families perceive benefits for parents and 

children in relation to Early Intervention support. However, the perception of benefits can be 

influenced by sociodemographic variables, as the level of education and professional category of 

the parents, the type of problem of the child, and the frequency with which support is provided. It 

should also be noted that the study took place during the Covid 19 pandemic, and families felt the 

need for continued support through online digital platforms. The results support the need for 

adaptation and assessment of Early Intervention practices, being this study a possible predictor 

and a contribution to a more effective knowledge about the benefits of support in this area, an 

aspect that can allow professionals' practices to be adapted to the concerns and priorities of 

families supported by Early Intervention.  

Key words: Benefits; Early intervention; Family; Support. 
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INTRODUÇÃO 

 A Intervenção Precoce (IP) tem percorrido um longo caminho e tem sido alvo de extensas 

investigações, sendo considerado um tema contemporâneo (Boavida, 2017). O atendimento a 

crianças com Necessidades Educativas Especiais (NEE) ou em risco, em idades cada vez mais 

precoces (dos zero aos seis anos de idade) é uma área profissional em constante desenvolvimento 

(Guralnick, 2017). 

 A evidência científica demonstra que as experiências precoces em conjunto com as 

influências do ambiente familiar e social, têm um papel crucial no desenvolvimento das crianças 

e no estabelecimento de aprendizagens ao longo da vida (Boavida, 2017; Carvalho et al., 2018). 

Acredita-se que uma intervenção atempada e de qualidade em idades precoces permite que 

problemas de origem genética, biológica e ambiental possam ser ultrapassados ou atenuados 

(Guralnick, 2017).  

 Atualmente, Portugal rege-se pelo Decreto-Lei n.º 281/2009, de 6 de outubro, que 

corrobora a ideia de que quanto mais precocemente forem acionadas as intervenções e as políticas 

que afetam o crescimento e o desenvolvimento das capacidades humanas, mais capazes se 

tornam as crianças de participar autonomamente na vida social e mais eficazmente se pode 

corrigir limitações funcionais de origem (Carvalho et al., 2018). 

 A IP é considerada um sistema complexo de serviços, o qual engloba diversos 

contextos/ambientes de atuação, a participação de múltiplas áreas, a coordenação de serviços, a 

colaboração entre profissionais e apoios às crianças e respetivas famílias (Dunst & Espe-Sherwindt, 

2017; Fernandes et al., 2016; Pereira & Oliveira, 2017). Neste sentido, em 2014, a Division for 

Early Childhood [DEC] publicou linhas orientadoras para as Práticas Recomendadas em IP, 

propondo um conjunto de práticas e princípios que visam promover o desenvolvimento e melhorar 

resultados na aprendizagem das crianças nos seus contextos naturais (DEC, 2014). 

 Das orientações propostas pela Division of Early Childhood (DEC, 2014), salientam-se as 

práticas centradas na família, onde a família é considerada uma constante na vida da criança e, 

por esse motivo, é a família que deve determinar as necessidades da criança e tomar decisões 

relacionadas com a intervenção. 
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 Estas práticas de IP, sugeridas pela investigação, desafiam constantemente os 

profissionais a desenvolver um apoio centrado na família, numa perspetiva ecológica e em 

colaboração com uma equipa transdisciplinar para que seja possível observar resultados mais 

positivos para as famílias apoiadas (Bailey & Bruder, 2005; Bailey et al., 2012). 

 Segundo Bailey et al. (2012), as investigações na área da IP apenas têm demonstrado 

que as famílias se encontram satisfeitas com os apoios, no entanto, a compreensão, promoção e 

medição dos resultados dos benefícios que as famílias obtêm têm sido, em parte, ignorados. Desta 

forma, a identificação dos benefícios do apoio prestado pela IP, para as famílias, é necessária para 

a averiguar a eficácia do apoio prestado pelas Equipas Locais de Intervenção (ELI) e para garantir 

a adequabilidade do plano de intervenção às necessidades das crianças e às preocupações e 

prioridades das suas famílias. 

 A literatura na área da IP presenteia-nos com numerosos estudos onde são referidos 

diversos benefícios provenientes do apoio das equipas de IP (Almeida, 2016; Bailey et al., 2012; 

Coogle et al., 2013; Cossio et al., 2017, 2018; Dunst & Bruder, 2002; Franco et al., 2017; Pereira 

& Oliveira, 2017; Pereira & Serrano, 2014; Tegethof, 2007). De maneira geral, os estudos 

destacam quatro grandes dimensões consideradas como benefícios: o bem-estar e a qualidade de 

vida, a participação e envolvimento das famílias, os conhecimentos/informações partilhadas e o 

desenvolvimento e aprendizagem da criança.  

  Na realidade portuguesa gostaríamos de destacar os estudos efetuados por Leite (2012, 

2018) e Pego (2014) relativamente aos benefícios da IP. Nestes estudos as autoras concluíram 

que as famílias portuguesas consideram ter obtido benefícios pelo facto de serem apoiadas pela 

IP e que esses benefícios se relacionam essencialmente com a corresponsabilização e participação 

ativa da família no processo de intervenção, com a informação e conhecimento partilhados sobre 

apoios e recursos existentes na comunidade, com as competências ao nível técnico, relacional e 

comunicacional dos profissionais de intervenção e ainda, com o desenvolvimento de competências 

na criança e na família que, por sua vez, promovem bem-estar e qualidade de vida ao agregado 

familiar. 

 Considerando a pertinência dos resultados obtidos em estudos nacionais e internacionais 

nesta temática, considerou-se pertinente realizar o presente estudo que proporcionará um 

conjunto de dados e informações que poderão contribuir para o conhecimento dos benefícios da 
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IP para as famílias apoiadas, no distrito de Lisboa. Em simultâneo, os resultados do presente 

estudo podem sustentar a necessidade de adequação e avaliação de práticas promotoras de 

maiores benefícios para as famílias apoiadas na IP.   

 O estudo intitulado de Os Benefícios da Intervenção Precoce: Perspetiva de Famílias do 

Distrito de Lisboa está organizado em quatro capítulos.  

 No primeiro capítulo é realizado o enquadramento teórico, sendo apresentados os 

principais conteúdos analisados no processo de revisão bibliográfica que suportam o tema em 

estudo. O primeiro tópico realça a perspetiva atual da IP em Portugal à luz do Decreto-Lei n.º 

281/2009, de 6 de outubro; o segundo tópico aborda as práticas recomendadas em IP, 

destacando algumas componentes como o contexto/ambiente de apoio, as famílias e o trabalho 

em equipa; no último tópico, são apresentadas algumas dimensões consideradas como benefícios 

desta intervenção para as famílias, com base na análise de diversos estudos de investigação. 

 O segundo capítulo é composto pela metodologia utilizada na concretização da 

investigação. Será abordada a importância e finalidade da investigação, o tipo de metodologia 

adotado, as questões de investigação, objetivos, hipóteses e as variáveis do estudo, a amostra, os 

instrumentos de recolha de dados e os procedimentos utilizados. 

 No terceiro capítulo serão apresentados os resultados obtidos, onde é descrita a estrutura 

fatorial e a consistência interna do instrumento utilizado, seguida da análise descritiva dos 

resultados. Posteriormente, é realizada a verificação das hipóteses e a discussão das mesmas, 

comparando-as com os resultados de outras investigações semelhantes. 

 Finalmente, no quarto capítulo, estão descritas as conclusões gerais do estudo realizado, 

assim como algumas limitações sentidas e recomendações para futuros estudos. 
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I CAPÍTULO – ENQUADRAMENTO TEÓRICO  

1. A Intervenção Precoce 

1.1. A Perspetiva Atual da Intervenção Precoce em Portugal 

O percurso da IP em Portugal começou a ser desenvolvido com base no atendimento a 

crianças até aos seis anos com Necessidades Educativas Especiais (NEE) e através do 

desenvolvimento de legislações nas áreas da Educação, da Saúde e da Segurança Social (Carvalho 

et al., 2018).  

No término da década de 80 surgiu um vasto leque de programas e serviços de apoio em 

Portugal, nomeadamente, dois programas considerados inovadores em IP, o Programa Portage 

para Pais e o Projeto de Intervenção Precoce de Coimbra (Carvalho et al., 2018; Pinto et al., 2009). 

No entanto, entre os programas supracitados era possível encontrar uma grande variedade 

relativamente ao quadro conceptual, ao modelo de prestações de serviço, à população alvo, aos 

objetivos, ao nível de envolvimento parental, à intensidade e duração do apoio e ao nível da 

avaliação de resultados (Serrano & Boavida, 2011).  

 A implementação do Projeto de Coimbra em 1989 constituiu o ponto de partida e, por 

isso, é considerado o precursor do processo de desenvolvimento da IP em Portugal (Carvalho et 

al., 2018; Serrano et al., 2017). O Projeto de Intervenção Precoce de Coimbra foi o primeiro 

projeto, coordenado e multidisciplinar, que envolveu a colaboração de profissionais da área da 

Saúde, da Educação e da Segurança Social (Fernandes et al., 2016; Serrano & Boavida, 2011).  

Em 1998, ao abrigo deste projeto, constituiu-se a Associação Nacional de Intervenção 

Precoce (ANIP) que, em 2000, foi reconhecida como uma Instituição Particular de Solidariedade 

Social (IPSS). A ANIP é considerada a entidade promotora responsável pela maioria das atividades 

de formação da área (Tegethof, 2007). 

 Também os anos 90 foram produtivos no campo da IP (Franco et al., 2017). Eis que surge 

a primeira legislação que regulamentou a IP em Portugal, o Despacho Conjunto n.º 891/99, 

publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 244, de 19 de outubro de 1999. Por se tratar de 

um Despacho Conjunto, emitido pelo governo, e não de uma lei pública aprovada pelo parlamento, 
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não foi observável um impacto suficiente que tenha conduzido a uma expansão dos serviços de IP 

(Serrano et al., 2017). 

 Desta forma, este despacho foi devidamente analisado e avaliado e, após um longo 

processo de debates e reflexões, foi então, publicada, a 6 de outubro de 2009, a nova e atual 

legislação de IP - o Decreto-Lei n.º 281/2009 (Pereira & Serrano, 2010a). Esta legislação 

preservou os princípios do despacho anterior, porém, acrescentou o papel importante dos serviços 

de saúde na deteção e referenciação de crianças com NEE e a pertinência do envolvimento 

parental em todo o processo de IP (Franco et al., 2017). 

 O Decreto-Lei n.º 281/2009 criou o Sistema Nacional de Intervenção Precoce na Infância 

(SNIPI), tendo como base os princípios abordados na Convenção das Nações Unidas dos Direitos 

da Criança e no âmbito do Plano de Ação para a Integração das Pessoas com Deficiência ou 

Incapacidade 2006-2009.  

 Segundo Serrano e Boavida (2011), a criação do Decreto-Lei n.º 281/2009 implica um 

impacto acrescido na prestação obrigatória de apoios de IP a todas as crianças e famílias do país 

que sejam elegíveis para o SNIPI. O SNIPI dirige-se a crianças com alterações nas funções ou 

estruturas do corpo que limitam o seu desenvolvimento normal e a crianças com risco grave de 

atraso no desenvolvimento, bem como às suas famílias (Decreto-Lei n.º 281/2009, artigo 1º). 

 O SNIPI é desenvolvido através da atuação coordenada dos Ministérios do Trabalho e da 

Solidariedade Social (MTSS), da Saúde (MS) e da Educação (ME), é constituído por um conjunto 

de entidades institucionais e de natureza familiar, que tem como finalidade garantir condições que 

facilitem o desenvolvimento de crianças com deficiência/incapacidade a nível pessoal, social e na 

sua participação em atividades típicas para a sua idade (Decreto-Lei n.º 281/2009).  

 Segundo o artigo 5º da presente legislação, ao MTSS compete a cooperação entre as IPSS, 

com enfoque na contratação de profissionais de serviço social, terapeutas e psicólogos para as 

ELI; o MS tem competências específicas no âmbito do SNIPI, nomeadamente, o rastreio, deteção 

e referenciação de crianças elegíveis para a IP; por fim, o ME é responsável por organizar uma 

rede de escolas de referência para a IP e, ainda, assegurar medidas educativas previstas para 

cada criança individualmente.  
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 A articulação e coordenação entre os três ministérios é competência da Comissão 

Nacional de Coordenação do SNIPI (Decreto-Lei n.º 281/2009, artigo 5º). A Comissão integra dois 

representantes de cada um dos ministérios, e compreende cinco subcomissões regionais no Norte, 

Centro, Lisboa e Vale do Tejo, Alentejo e no Algarve (Serrano & Boavida, 2011). 

 De acordo com o artigo 3º do presente Decreto-Lei, a IP define-se como um conjunto de 

medidas de apoio integrado centrado na criança e na sua família, que abrangem ações de natureza 

preventiva e reabilitativa, na área da educação, saúde e ação social, com o propósito de obter um 

maior alcance na concretização do direito à participação social dessas crianças e dos jovens e 

adultos em que se irão tornar.  

Dunst e Espe-Sherwindt (2017) referem que a IP consiste em experiências e 

oportunidades de aprendizagem proporcionadas a crianças com atrasos no desenvolvimento e em 

condições de risco, através de apoios e recursos oferecidos aos principais cuidadores das crianças, 

com o objetivo de promover a aprendizagem e o desenvolvimento infantil a vários níveis. 

 As ELI são a base funcional do SNIPI, segundo o artigo 7º do Decreto-Lei n.º 281/2009. 

De forma a dar resposta e abranger um maior número de crianças, as ELI integram diferentes 

profissionais de múltiplas áreas, nomeadamente, enfermeiros, médicos, educadores de infância, 

técnicos de serviço social, psicólogos e terapeutas provenientes dos três ministérios acima já 

referidos e que, preferencialmente, se encontram sediados em centros de saúde (Franco et al., 

2017; Leite & Pereira, 2020; Pereira & Oliveira, 2017). 

 As ELI assumem um papel essencial na identificação de crianças e famílias elegíveis para 

o SNIPI, assim como asseguraram a vigilância das crianças e respetivas famílias face a fatores de 

risco e probabilidades de evolução. Preconizam, ainda, a elaboração e implementação de um PIIP, 

de acordo com a criança em questão (Decreto-Lei n.º 281/2009). 

 O Plano deve ser desenvolvido e implementado em conjunto com a família. A família é 

considerada o elemento principal e indispensável na elaboração deste plano, e detém um papel 

decisivo na qualidade do apoio prestado pela IP (Pereira & Oliveira, 2017; Pereira & Serrano, 

2010a).  

 No PIIP devem constar alguns elementos imprescindíveis para a eficácia dos apoios da IP, 

nomeadamente, a identificação dos recursos e necessidades da criança e da família e dos apoios 
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a prestar; a descrição da data do início e qual a duração do plano; a definição da periodicidade 

das avaliações, realizadas com a criança em questão e a sua família e, ainda, procedimentos que 

permitam acompanhar a transição para o contexto educativo formal (Decreto-Lei n.º 281/2009).  

 Também na elaboração do PIIP é fundamental a colaboração entre os profissionais de IP 

e os educadores dos contextos de inclusão (Boavida et al., 2018; Machado et al., 2017).  

 Como já referido, a IP em Portugal tem sofrido alterações durante mais de duas décadas, 

sendo notório um desenvolvimento e consequente evolução, no entanto, segundo Boavida et al. 

(2018) ainda é evidente uma lacuna importante que se relaciona com a não sinalização ou 

sinalização tardia de crianças e famílias para as ELI. 

Assim, acredita-se que é imprescindível que ocorra uma identificação precoce das crianças 

elegíveis para que seja possível observar benefícios do processo de IP (Candido & Cia, 2016). 

Sendo que quanto mais cedo se iniciar a intervenção, maior serão as probabilidades de observar 

resultados positivos no desenvolvimento da criança (Cardoso & Françozo, 2015). 

Para Boavida (2017), com a publicação do Decreto-Lei n.º 281/2009, intervir 

precocemente em crianças com problemas no desenvolvimento é agora uma imposição legal, 

sendo que anteriormente era considerado apenas um imperativo moral e ético. 

 Seguidamente será aprofundado o tema das práticas recomendadas em IP em Portugal, 

por serem reconhecidas como práticas que evidenciam e conduzem a mais benefícios para as 

crianças e respetivas famílias acompanhadas. 
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1.2. Práticas Recomendadas em Intervenção Precoce  

O conhecimento de quais as práticas recomendadas para a IP assume uma importância 

fulcral pois estas permitem aos profissionais atuar de forma eficaz, com base em evidências 

credíveis e internacionalmente reconhecidas como práticas de intervenção de qualidade (Carvalho 

et al., 2018).  

Tradicionalmente, as práticas de IP tinham como enfoque principal apenas a criança, 

esquecendo o papel imprescindível da família (Pereira & Serrano, 2010a). Os profissionais 

assumiam um papel de peritos e decisores na intervenção e as famílias seguiam as orientações, 

sendo apenas recetores passivos dos serviços de apoio (Boavida, 2017; McWilliam, 2003). 

 Carl Dunst e outros investigadores têm vindo a pesquisar e aprofundar o tema da 

intervenção com as crianças e, por sua vez, com as suas famílias, concluindo que o modo como 

a IP é conceptualizada e desenvolvida é essencial para obter efeitos benéficos, quer para as 

crianças, quer para as respetivas famílias (Dunst, 2000).  

Nos últimos anos, a IP foi alvo de avanços consideráveis, que resultaram na 

implementação e organização de uma abordagem centrada na família (Boavida, 2017; Shonkoff 

& Meisels, 2000). Em 2014, a Division of Early Childhood [DEC] publicou um documento 

designado Recommended Practices in Early Intervention/Early Childhood Special Education, onde 

estão presentes orientações, para os profissionais e para as famílias, que visam melhorar os 

resultados da aprendizagem e, em simultâneo, promover o desenvolvimento das crianças.  

Seguindo as linhas orientadoras da DEC (2014), as práticas recomendadas em IP 

organizam-se em oito áreas, tendo em conta as suas dimensões global e holística: 

1. A Liderança é considerada uma área importante no processo de IP. Os líderes 

apresentam capacidades de suporte e de estabelecimento de condições ao nível físico ou 

legislativo, de forma a promover o desenvolvimento e a implementação dos programas 

de intervenção com base nas práticas recomendadas; 

2. A Avaliação corresponde ao processo de obtenção de informação e de tomada de 

decisões. Permite determinar a elegibilidade de crianças para os serviços de IP, executar 

o plano individual de intervenção e monitorizar o processo de evolução das capacidades 

da criança; 
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3. O Ambiente, nomeadamente o ambiente físico (espaço, equipamento e materiais), o 

ambiente social (interações com colegas, irmãos, membros da família) e o ambiente 

temporal (sequência e duração dos procedimentos e atividades de rotina) podem ser 

utilizados intencionalmente para promover a aprendizagem e o desenvolvimento da 

criança, através de ambientes de suporte e segurança; 

4. A Família tem uma participação ativa na tomada de decisões relacionadas com a 

intervenção da criança, na criação de um plano com objetivos para a intervenção e ainda, 

na concretização dos objetivos estabelecidos. As práticas relacionadas com a família 

abrangem três grandes dimensões:  

4.1. As práticas centradas na família são práticas onde as famílias são tratadas com 

dignidade e respeito, são práticas individualizadas, flexíveis e adaptadas a cada família. No 

seguimento desta ideia, estas práticas incluem a troca de informações completas e informadas, 

para que a família seja capaz de tomar decisões que fortaleçam a relação familiar.  

4.2. As práticas de desenvolvimento de capacidades familiares, correspondem a práticas 

onde a família é incluída e participa em experiências que visam fortalecer os seus 

conhecimentos e capacidades parentais e ainda, promovem o desenvolvimento de novas 

capacidades que enriquecem as práticas parentais.  

4.3. A colaboração entre os familiares e os profissionais, estas práticas estimulam o 

estabelecimento de relações entre a família e os profissionais, com vista a alcançar resultados e 

objetivos previamente concordados que promovam capacidades familiares e, consequentemente, 

o desenvolvimento infantil. 

5. A Instrução, onde as práticas são consideradas estratégias intencionais e sistemáticas 

que desempenham um papel fundamental, para informar o que ensinar, como e quando, 

e avaliar os efeitos do ensino, sempre com o objetivo de maximizar o processo de 

aprendizagem;  

6. A Interação, de forma responsiva e sensível, permite a promoção do desenvolvimento da 

linguagem e da competência cognitiva e emocional da criança. A observação, a 

interpretação, a resposta às necessidades da criança e o feedback são fundamentais para 

a criança; 
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7. O Trabalho de Equipa, a colaboração entre os profissionais e as famílias, com base no 

respeito mútuo, na partilha de conhecimento e na sensibilidade cultural, irá garantir o 

sucesso dos programas de intervenção; 

8. A Transição refere-se aos processos associados a mudanças entre os programas ou 

ambientes durante os primeiros anos de vida, e também às práticas que favorecem a 

adaptação ao novo ambiente, de forma ajustada à criança e à família. Como em outras 

transições na vida, as relações positivas estão associadas a maior satisfação, melhor 

ajuste e melhores resultados para as crianças. 

Por se considerar as recomendações apresentadas pela DEC (2014) como bases teóricas 

que promovem benefícios tanto para as famílias como para as crianças apoiadas, considerou-se 

relevante analisá-las, destacando os tópicos do contexto/ambiente de intervenção, das famílias e 

do trabalho de equipa entre os profissionais durante a intervenção. 

 

Contexto/ Ambiente de intervenção 

Como já referido, o modelo centrado na família corresponde ao paradigma atual da IP e, 

tem por base a ideia de que o desenvolvimento das crianças decorre no seu seio familiar, de forma 

dinâmica e permanente, influenciado pelas características de todos os seus membros e das 

interações que estabelecem entre si e com o meio envolvente (Caldeira et al., 2017; Serrano, 

2007). 

Segundo a DEC (2014) as crianças aprendem, brincam e interagem num variado leque 

de contextos, sejam eles, em casa, no jardim de infância, na escola, na vizinhança, na 

comunidade, entre outros. Vários autores convergem na ideia de que a família deve ter a 

possibilidade de escolher o local mais adequando aquando da intervenção (Cossio et al., 2017; 

Pereira & Serrano, 2014). No entanto, acredita-se que é necessário considerar uma variedade de 

fatores na escolha do contexto para a intervenção, nomeadamente, os recursos existentes, a 

disponibilidade e as prioridades da família (Boavida, 2017; Carvalho et al., 2018). 

Cossio et al. (2018) defendem que cada contexto abrange consigo valores, crenças, 

apoios, recursos e vivências que irão ter impacto no desenvolvimento da criança. Numa perspetiva 

ecológica, acredita-se que a criança influencia e é influenciada pelo meio envolvente, isto é, o seu 



I CAPÍTULO - ENQUADRAMENTO TEÓRICO 

11 
 

desenvolvimento é compreendido por um modelo que engloba o seu sistema biológico e 

psicológico, que interagem com os contextos onde esta se encontra inserida (Sameroff, 2010). 

A IP preconiza nas suas práticas a inclusão e participação da criança e da sua família nos 

seus contextos naturais e nas atividades do dia a dia (Dunst et al., 2014; Guralnick, 2005; 

Machado, 2019; McWilliam, 2016). 

O conceito de contexto natural de aprendizagem refere-se às atividades que surgem no 

quotidiano da família e da comunidade e que se constituem como fontes de oportunidades 

relevantes e significativas para o desenvolvimento e para a aprendizagem da criança (Dunst et al., 

2012). 

Jung (2012) acrescenta que compreender a ecologia da família é imprescindível para que 

ocorra uma adequação individualizada do apoio da IP. Desta forma, a eficácia dos apoios 

prestados e, consequentemente, dos objetivos da intervenção é superior quando são aproveitadas 

as oportunidades naturais de aprendizagem e de desenvolvimento que surgem no quotidiano da 

criança (Dunst et al., 2012; McWilliam, 2016). 

 

Famílias 

Vários autores que estudam esta área reforçam a importância da participação da família 

em todo o processo de intervenção, de forma a promover o desenvolvimento das suas próprias 

competências, reconhecendo-as e maximizando-as (Boavida, 2017; Candido & Cia, 2016; Dunst, 

2017; Trivette & Dunst, 2005). As práticas recomendadas em IP sugerem que o trabalho com as 

famílias deve fornecer apoios e recursos que desenvolvam e reforcem sentimentos de competência 

e confiança nas famílias e que fortaleçam aspetos positivos no seu funcionamento familiar (Espe-

Sherwindt, 2008; Serrano et al., 2017). 

É de salientar que as competências parentais são um fenómeno do desenvolvimento e um 

processo evolutivo que coincide com as aquisições de desenvolvimento da criança, que os pais 

podem vir a desenvolver e a potenciar (Boavida, 2017).  

Tal como mencionado anteriormente, estas práticas regem-se por uma filosofia que 

reconhece a centralidade da família e deve ter como alicerces as competências da criança e da 
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família (Trivette & Dunst, 2005). Em concordância, para Boavida (2017), preconizam-se hoje 

práticas baseadas nas forças e não nos défices. Desta forma, é essencial a identificação dos pontos 

fortes da criança e da sua família e a utilização dos mesmos durante todo o apoio (Espe-Sherwindt, 

2008; Pereira & Serrano, 2014; Trivette & Dunst, 2000).  

Para Pereira e Serrano (2014) as crianças e as suas famílias estão estritamente 

interconectadas. É a família que passa grande parte do tempo com a criança e a influencia no seu 

desenvolvimento e aprendizagem de competências (Bruder, 2000; Cossio et al., 2018).  

Assim, as práticas centradas na família enfatizam o envolvimento participativo da família 

em todo o processo de intervenção, desde as tomadas de decisão, à planificação e à concretização 

dos objetivos propostos no PIIP (Machado et al., 2017; McWilliam, 2016). A DEC (2014) 

acrescenta que os profissionais devem trabalhar com as famílias na identificação, acesso e uso 

de apoios e recursos formais e/ou informais para alcançar os objetivos delineados. Para Dunst 

(2017) com uma participação significativa entre as famílias e os profissionais, as práticas 

centradas na família são mais facilmente implementadas. 

Concluindo esta linha de perspetivas e conceptualizações, Machado (2019) reforça que a 

participação e adesão das famílias no apoio da IP é a componente essencial da eficácia das 

práticas centradas na família. Assim, segundo Guralnick e Albertini (2006), os resultados do apoio 

podem ser influenciados por variadas condicionantes, como a variabilidade nos padrões de 

desenvolvimento das crianças e a diversidade das características das famílias. Assim sendo, e 

para que o apoio seja centrado na família, é impreterível a identificação das preferências culturais 

e pessoais, as preocupações e as prioridades da família, bem como a identificação dos seus 

recursos (Dunst, 2017; Jung, 2012; Pereira & Serrano, 2014). 

Boavida (2017) salienta que é importante que as práticas de IP forneçam apoios e 

recursos à família que minimizem os seus fatores de stress (sociais, financeiros, psicológicos, 

entre outros). 

Assim, as famílias devem ser perspetivadas como agentes de mudança e como elemento-

chave na tomada de decisão, permitindo assim identificar e selecionar qual o melhor percurso a 

definir na IP (Carvalho et al., 2018; Cossio et al., 2017; Pereira & Serrano, 2010a).  
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Em forma de conclusão, Machado et al. (2017) creem que a abordagem centrada na 

família é um dos eixos fundamentais nas práticas recomendadas para a IP, tanto a nível 

internacional como em Portugal, pois aborda a dimensão participativa dos profissionais em 

colaboração com a família, mas também a capacitação dos intervenientes, com o objetivo final de 

contribuir para o fortalecimento do funcionamento familiar e o desenvolvimento das crianças. 

 

Profissionais - Equipa Transdisciplinar  

O papel do profissional na promoção da participação ativa da família no processo de apoio 

na IP deve ser de mediação (Dunst, 2000). Deste modo, a equipa de IP deve trabalhar com o 

objetivo de criar um sentido de pertença, parceria e compromisso entre a família e os profissionais 

durante toda a intervenção (Dunst & Trivette, 2009; Dunst & Espe-Sherwindt, 2016; King et al., 

2009; Pereira & Serrano, 2014). McWilliam (2016) acrescenta que os profissionais devem 

interagir de forma amigável e devem respeitar e apoiar as decisões das famílias. 

Para Pinto e Serrano (2015) os profissionais de IP devem ser detentores de estratégias 

eficazes para a promoção da participação parental, ao logo de toda a intervenção, de forma a 

serem observados benefícios no desenvolvimento da criança. Bailey et al. (2004b) referem que os 

profissionais de IP ajudam a família a adotar uma perspetiva mais positiva acerca do futuro da sua 

criança com Necessidades Especiais (NE).  

Simultaneamente, o profissional deverá ser flexível, atencioso, respeitador, sensível às 

preocupações da família, e deve ter a capacidade de se adaptar facilmente às situações individuais 

de cada família (Cossio et al., 2017; Dunst & Bruder, 2002; Dunst et al., 2019). Em acréscimo, o 

profissional de IP pode ser visto como um membro da família, dada a relação que se cria com 

base na colaboração, amizade, respeito pelos valores, crenças e ideologias de ambas as partes 

(McWilliam, 2012). 

As práticas recomendadas na IP defendem a existência e o funcionamento de equipas 

transdisciplinares, compostas por profissionais de várias áreas que partilham e integram os seus 

conhecimentos, trabalhando de forma colaborativa (King et al., 2009; Machado et al., 2017; 

Machado, 2019). Tornando assim a colaboração o motor do trabalho destas equipas (Carvalho et 

al., 2018).  
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Franco (2007) defende que o modelo que mais se adequa ao trabalho de IP é o modelo 

transdisciplinar, onde é perspetivada uma equipa mais forte, estruturada e dinâmica. Neste 

modelo há total corresponsabilização entre os membros da equipa, tanto nas tomadas de decisão 

como nas avaliações, cada profissional integra conhecimentos e estratégias que ultrapassam a 

sua formação base e, ainda, é fundamental a existência de suporte mútuo e partilha de 

informações e conhecimentos. 

King et al. (2009) referem diversos benefícios de um apoio com uma equipa 

transdisciplinar, nomeadamente, a eficiência dos apoios, uma vez que a família é apoiada por 

meio de um coordenador de caso, e não por todos os profissionais da equipa; o facto de ser uma 

prática menos intrusiva e confusa para a família, dado que a família apenas precisa de estabelecer 

uma relação com um profissional, a quem podem pedir recomendações e informações quando 

sentirem necessidades; e ainda, por promover uma abordagem holística, através do 

desenvolvimento de planos de intervenção mais coerentes e com intervenção da família, que 

conduzem a um melhor atendimento às necessidades da criança. 

McWilliam (2003) enfatiza que o profissional deve dar à família o apoio necessário para 

que esta demonstre as suas competências, fazendo parte integrante da equipa de intervenção. 

Além disso, acrescenta que é crucial que ao fim de cada encontro com a família, o profissional 

clarifique os objetivos da intervenção.  

Em acréscimo, Franco (2007) acrescenta que o apoio deve centrar-se nas necessidades 

da família e da criança, e não na especialização dos profissionais. Acredita-se que o importante 

não é apenas o que o profissional providencia às famílias nos apoios, mas sim, o modo como o 

providencia, que pode fazer uma grande diferença na capacitação e corresponsabilização das 

famílias no processo de IP (Serrano, 2007).  

Também para Bailey e Bruder (2005), as práticas sugeridas pela investigação indicam 

que o apoio da IP deve ser centrado na família, numa perspetiva ecológica e com uma equipa 

transdisciplinar para que seja possível observar resultados para as famílias apoiadas, incentivando-

as a participar na intervenção.  

Após reconhecermos quais as práticas recomendadas em IP, torna-se pertinente perceber 

quais as evidências sobre os benefícios para as crianças e as famílias que advém destas práticas. 
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De seguida, será abordada a temática dos benefícios da IP segundo a perspetiva das famílias, 

através da análise de várias investigações com evidências na área. 
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2. Evidências Acerca dos Benefícios da Intervenção Precoce para as Famílias 

Dada a elevada importância da família no processo de desenvolvimento da criança, é 

importante estudar e analisar qual a sua perspetiva relativamente aos benefícios que o apoio da 

IP providencia à criança e à sua família.  

Através da análise de várias investigações, é possível retirar algumas informações 

pertinentes para o presente estudo, exaltando dimensões consideradas como benefícios da IP, 

nomeadamente, o bem-estar e a qualidade de vida das famílias, a participação e envolvimento das 

famílias, os conhecimentos/ informações partilhadas e o desenvolvimento e aprendizagem da 

criança. 

 

Bem-estar e Qualidade de Vida das Famílias 

São vários os autores que referenciam o bem-estar e a qualidade de vida como benefícios 

do apoio da IP, tanto para a família como para a criança (Almeida, 2016; Bailey et al., 2004b; 

Bailey et al., 2012; Bhopti et al., 2016; Cossio et al., 2017, 2018; Franco et al., 2017; Pereira & 

Serrano, 2014). 

Dunst et al. (2007) investigaram a influência das práticas centradas na família na IP e 

concluíram que há um aumento nos níveis da confiança, competência, satisfação e tomada de 

decisão da família. Para além dos benefícios já referidos, destaca-se a diminuição dos níveis de 

stress (Cossio et al., 2018; Franco et al., 2017; Pereira & Serrano, 2014). 

Almeida (2011) realizou um estudo com famílias portuguesas apoiadas pela IP, e concluiu 

que as famílias se sentiram agradadas com o apoio prestado pelas equipas. Em concordância, 

com os resultados obtidos no estudo de Almeida (2016), as famílias sentiram-se satisfeitas com o 

apoio, e acrescentam que é pertinente manter e melhorar este nível de satisfação, pois implica 

repercussões na qualidade de vida e no bem-estar das famílias.  

Também Hwang et al. (2015) concretizaram um estudo com pais de crianças com PEA e 

concluíram que a IP potencializa uma melhoria na qualidade de vida das famílias. 
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Num estudo realizado no Alentejo, por Franco e Apolónio (2008), as famílias apoiadas 

pela IP pertenciam maioritariamente a um grupo sócioeconómico de baixos recursos e 

qualificações, condição esta que pode ser vista como um possível constrangimento à ação das 

equipas e à natureza dos resultados a alcançar; no entanto, estas famílias mostraram-se bastante 

satisfeitas com o apoio da IP. Também Nunes (2010) verificou que o nível socioeconómico da 

família influencia a qualidade de vida família nos domínios físico e psicológico. Interessa ainda 

reportar que a IP influencia positivamente, tanto a saúde mental, como física dos pais (Bhopti et 

al., 2016).  

 Machado et al. (2017) referem a importância de momentos de partilha e convivência entre 

famílias e crianças que são apoiadas pela IP. Baum (2004) refere que a participação da família 

em grupos de apoio vai ajudar na reconstrução do equilíbrio e estabilidade emocionais e na 

diminuição de sentimentos como ansiedade e depressão. Outro estudo concluiu que estes 

encontros com famílias que já vivenciaram experiências semelhantes, visam promover um apoio 

mútuo durante o processo de intervenção (Edwards & Gallagher, 2014).  

Também o tempo de apoio influencia as perceções da família sobre a qualidade de apoio 

que recebem, ou seja, as famílias que receberam mais apoio, quantitativamente, por parte da IP, 

sentiram mais apoio e suporte (Leite & Pereira, 2013; Tegethof, 2007). Indo ao encontro desta 

perspetiva Sarimski et al. (2013) consideram que o nível de satisfação da família sobre o apoio 

está associado aos seus níveis de competência.  

 

Participação e Envolvimento das Famílias no Processo de Intervenção 

Para uma maior adequação e eficácia do apoio da IP, considera-se como dever dos 

profissionais, potencializar e promover a participação das famílias no processo de intervenção, no 

sentido de compreender e valorizar as suas expectativas, preocupações, mas também os seus 

pontos fortes (DEC, 2014). 

O primeiro contacto família-profissional define como irá ser a relação durante a intervenção 

(Machado, 2019; McWilliam, 2003). Desta forma, a parceria, colaboração e equidade que se 

estabelece entre os profissionais e a própria família, permitem uma melhoria nos resultados da 

intervenção (Almeida, 2011; Pereira & Oliveira, 2017; Pereira & Serrano, 2014).  
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Simultaneamente, esta relação revela ter um impacto positivo na vida futura da criança 

com NE, uma vez que origina um maior envolvimento das famílias na promoção do 

desenvolvimento da criança (Sukkar, 2017). Do mesmo modo, a importância de um bom 

entendimento e empatia entre a família e os profissionais, permite uma maior sintonia entre 

ambos, que facilita a comunicação e a troca de informações durante o processo de intervenção 

(Martins et al., 2018). 

No seguimento desta ideia, Almeida (2011), na sua investigação realizada em Portugal 

com famílias apoiadas pela IP, concluiu que as famílias se sentem incluídas e com um papel 

preponderante durante todo o processo, estabelecendo uma relação satisfatória com os 

profissionais.  

A análise dos dados do estudo de Machado et al. (2017) reflete um envolvimento das 

famílias na implementação e monitorização da intervenção, bem como na tomada de decisão, 

mostrando que as famílias estão a assumir um papel ativo durante todo o apoio. Em semelhança, 

na investigação de Cossio et al. (2017), as famílias também se sentiram participantes ativos no 

processo de intervenção. 

Outro estudo realizado em Portugal, com enfoque na análise dos benefícios do PIIP em 

famílias apoiadas pela IP, concluiu que as famílias se sentiram ativas durante a intervenção, e 

consideraram que a sua participação foi fundamental para obterem resultados positivos (Pereira 

& Oliveira, 2017). 

Thompson e Bruns (2013) realizaram um estudo com o fim de compreender a perceção 

de mães sobre o apoio da IP concluindo que, os profissionais promoveram a participação da família 

em todo o processo de apoio, e que quanto mais ativamente os pais participaram na intervenção, 

mais qualidade percecionam no apoio que os seus filhos receberam.  

  

Conhecimentos/ Informações Partilhadas entre Profissionais-Família 

A DEC (2014) defende que o programa de apoio às famílias deve dar especial importância 

à rede de recursos e apoios prestados às famílias. Vários autores corroboram a ideia de que é 

possível encontrar resultados mais significativos no contexto familiar e no desenvolvimento da 
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criança, quando o apoio da IP engloba a informação aos pais (Franco & Apolónio, 2008; Malar et 

al., 2014; Oono et al., 2013).  

Segundo Coogle et al. (2013) um dos grandes benefícios da IP é a possibilidade de 

proporcionar informação às famílias sobre vários aspetos relacionados com o desenvolvimento da 

criança e com a acessibilidade aos apoios e recursos existentes na comunidade. São vários os 

autores que reforçam esta ideia (Adler et al., 2015; Bailey et al., 2004a; Bailey et al., 2012; Cossio 

et al., 2017; Leite & Pereira, 2020; Pereira & Serrano, 2014). 

Machado et al. (2017) constataram que os profissionais ofereceram apoio informativo às 

famílias e esclareceram todas dúvidas que surgiram. Além disso, todas as famílias abordaram 

positivamente a capacidade de resposta dos profissionais, no sentido de transmitir confiança 

durante toda a intervenção. Franco e Apolónio (2008) comprovaram no seu estudo que as famílias 

valorizaram especialmente a informação proporcionada pela equipa sobre o processo de 

desenvolvimento, aprendizagem e capacidades das crianças, assim como sobre os apoios 

existentes.  

 Uma investigação realizada nos Estados Unidos, cuja finalidade era compreender as 

experiências de famílias com crianças com PEA que são acompanhadas pela IP, obtiveram 

resultados positivos no acesso à informação sobre a PEA, por parte da equipa de intervenção 

(Coogle et al., 2013). Em concordância com os resultados deste estudo que incidia em crianças 

com PEA em idades pré-escolares, Carlo net al. (2015) concluíram que as famílias referiram que 

os conhecimentos, a experiência e a competência da equipa de profissionais, que os acompanhou 

durante a intervenção, foram uma mais valia na decisão de recorrer à IP. 

As famílias do estudo de Sousa e Piscalho (2016) concordam que os apoios prestados 

vão ao encontro das suas preocupações e prioridades, reforçando que consideraram adequados 

os recursos, a informações e as orientações prestadas pelos profissionais das ELI. As famílias do 

estudo de Dunst et al. (2019) reforçam estes resultados pois consideram que os profissionais são 

fontes importantes de informação e de conhecimentos, destacando assim a necessidade de existir 

partilha de conhecimento entre os profissionais e as famílias. 

Assim, os programas de IP que valorizam a informação aos pais permitem aumentar a 

confiança dos pais relativamente às suas próprias competências, melhorar a qualidade da 
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intervenção, proporcionar mais oportunidades de aprendizagem, em ambientes naturais e 

minimizar momentos de frustração e stress (Oono et al., 2013; Pereira & Oliveira, 2017). 

 

Desenvolvimento e Aprendizagem da Criança 

O apoio da IP influencia positivamente o desenvolvimento e a aprendizagem da criança. 

Diversos estudos comprovam a existência de melhorias significativas nas dimensões do 

desenvolvimento da criança, fundamentalmente ao nível da socialização, da autonomia, da 

memória, da linguagem, da motricidade e do desfralde (Coogle et al., 2013; Cossio et al., 2017; 

Leite & Pereira, 2020). 

Num estudo cuja finalidade consistia em investigar os benefícios da IP nos domínios do 

desenvolvimento cognitivo, motor e de linguagem em crianças prematuras ou em risco social, nos 

primeiros três anos de vida, os autores concluíram que a intervenção resultou em efeitos positivos 

no domínio da cognição e no domínio do desenvolvimento motor. Já no desenvolvimento da 

linguagem, os resultados foram inconclusivos pela escassez de estudos nesta área (Ferreira et al., 

2020). 

Também, Sandner e Jungmann (2017) realizaram um estudo com o objetivo de analisar 

os efeitos dos apoios de IP na Alemanha, e verificaram uma melhoria no desenvolvimento cognitivo 

das crianças do género feminino. Igualmente, através da análise de um estudo com crianças com 

deficiência visual, cujo objetivo incidia em estudar a perceção das famílias relativamente à IP e, 

em que medida esta interfere positivamente no bem-estar e no progresso da criança, Sousa e 

Piscalho (2016) concluíram que as famílias sentiram melhorias no desenvolvimento dos seus 

filhos. 

Na mesma linha de ideias, através da realização de uma revisão bibliográfica, Machado 

(2019) concluiu que os serviços de IP potencializam o desenvolvimento das crianças. É ainda de 

referir que a IP visa otimizar a plasticidade neuronal, reduzindo os efeitos secundários de uma 

possível NE (Franco et al., 2017). 

Para além do desenvolvimento e aprendizagem das crianças, a IP reforça, em simultâneo, 

os padrões adequados de interação e as competências parentais (Dunst & Bruder, 2002; Franco 
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et al., 2017). Vários autores concordam que o apoio da IP no seio familiar, permite aos pais 

desenvolver capacidades na promoção de um desenvolvimento saudável e equilibrado na criança 

e ainda, conhecer e saber como lidar com alterações de comportamento (Adler et al., 2015; Coogle 

et al., 2013; Cossio et al., 2018). 

Hwang et al. (2015) no seu estudo com crianças com PEA, concluíram que a IP estabelece 

melhorias na qualidade de vida das famílias, quando estas famílias se sentem capacitadas para 

compreender o desenvolvimento e minimizar os comportamentos específicos dos seus filhos. 

Noutro estudo com crianças com PEA, também as famílias obtiveram benefícios com o apoio da 

IP, nomeadamente, na própria aquisição de competências e, ainda, no reconhecimento dos seus 

direitos e possibilidades no acesso aos restantes apoios (Cossio et al., 2017). 

O testemunho de famílias num estudo com crianças acompanhadas pela IP, reporta 

pontos fortes na aprendizagem de novas estratégias de intervenção que facilitam o 

desenvolvimento das crianças (Coogle et al., 2013). As famílias sentem um papel preponderante 

na adequação dos comportamentos e na promoção do desenvolvimento de competências dos 

filhos (Almeida, 2010; Cossio et al., 2017). 

Assim, acredita-se que a participação da família na intervenção promove um impacto 

positivo na aprendizagem e desenvolvimento da criança ao nível cognitivo, físico e social (Souza, 

Souza & Santos, 2018). 

Bailey et al. (2012) defendem que, através deste envolvimento familiar, vão ser visíveis 

benefícios do apoio de IP, nomeadamente, no comportamento da criança e na sua autoeficácia. 

Outros autores corroboram esta ideia, referindo que, quanto mais ativa for a participação da 

família, mais esta se torna capaz de aprender e adotar estratégias e práticas que promovam o 

desenvolvimento e aprendizagem dos seus filhos (Bruder & Dunst, 2015). 

  Os benefícios da utilização da abordagem centrada na família são evidentes, e os apoios 

desenvolvidos com a família promovem uma clara melhoria no funcionamento de alguns domínios 

da sua vida (Pereira & Serrano, 2010b). 

Com o objetivo de compreender e identificar quais os benefícios da IP, sentidos pelas 

famílias no distrito de Lisboa, e pela necessidade emergente de superar as barreiras ainda 
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existentes, eis que surge o presente estudo intitulado: “Os Benefícios da Intervenção Precoce: 

Perspetiva de Famílias do Distrito de Lisboa”. 
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II CAPÍTULO – METODOLOGIA DE INVESTIGAÇÃO 

 Este capítulo faz referência à abordagem metodológica utilizada na elaboração do presente 

estudo. Deste modo, ao longo do capítulo será realizada uma descrição sucinta do estudo, da sua 

metodologia, da questão de investigação, dos seus objetivos, das hipóteses e variáveis, da amostra 

da investigação, do instrumento de recolha de dados e respetivos procedimentos. 

1. Metodologia Quantitativa 

A metodologia quantitativa baseia-se na utilização de amostras, com a finalidade de 

comprovar estatisticamente hipóteses formuladas, e permite desenvolver generalizações que 

contribuem para o aumento do conhecimento e, simultaneamente, para prever e explicar 

fenómenos (Faems, 2020; Goertzen, 2017). 

A investigação quantitativa centra-se no estudo de factos e fenómenos observáveis e na 

medição/ avaliação de variáveis passíveis de serem medidas, comparadas e/ou relacionadas no 

decorrer do estudo (Coutinho, 2014). 

O presente estudo foi desenvolvido segundo uma metodologia quantitativa, com recurso a 

um questionário para estudar o fenómeno: Os Benefícios da Intervenção Precoce: Perspetiva de 

Famílias do Distrito de Lisboa. 

 Trata-se de um estudo descritivo e inferencial, pois objetiva a quantificação do número de 

elementos que descrevem um conjunto de dados ou uma ou mais situações e a análise de relações 

entre as variáveis (Almeida & Freire, 2017; Martins, 2011). 

 Tal como já referido no enquadramento teórico, são inúmeros os estudos que enfatizam 

os benefícios da IP em diversas áreas, tanto para as crianças como para as famílias apoiadas. No 

entanto, e segundo Bailey et al. (2012) estes estudos, na sua maioria, não avaliam os resultados 

que a família obtém pelo facto de estar a ser apoiada pela IP. Assim sendo, torna-se imprescindível 

estudar e questionar se o apoio por parte da IP é uma mais valia para as famílias apoiadas pela 

IP no distrito de Lisboa. Emerge então este estudo, que visa proporcionar um conjunto de dados 

que contribuirão para o conhecimento sobre os benefícios da IP, de acordo com as perspetiva das 

famílias atendidas no distrito de Lisboa. 
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 Neste sentido formulou-se a seguinte questão de investigação: Quais os benefícios 

resultantes do apoio da IP para as famílias residentes no distrito de Lisboa? 

 

1.1. Objetivos do Estudo 

Com o fim de obter resposta à questão de investigação anteriormente formulada, foram 

definidos os principais objetivos a alcançar neste estudo, nomeadamente: 

1. Caracterizar as famílias e as crianças que participam no estudo através dos dados 

sociodemográficos (idade dos pais, estado civil, habilitações académicas e profissão dos 

pais; o grau de parentesco do respondente; idade da criança, qual a sua problemática e 

o tempo de apoio na IP); 

2. Identificar os benefícios resultantes do apoio da IP, segundo as perspetivas das famílias 

apoiadas no distrito de Lisboa; 

3. Verificar a influência das variáveis sociodemográficas das famílias nos benefícios 

provenientes da IP. 

 

 

1.2. Hipóteses de Investigação 

Tendo por base os objetivos enunciados e, de acordo com a revisão da literatura realizada, 

formularam-se as seguintes hipóteses de investigação: 

 H1: Existe correlação entre a idade da mãe, a idade do pai e a idade da criança e o grau 

de perceção dos benefícios da Intervenção Precoce para a família. 

 H2:  Existe correlação entre a escolaridade dos pais, o nível da categoria profissional dos 

pais e o grau de perceção dos benefícios da Intervenção Precoce para a família. 

 H3: Existem diferenças no grau de perceção dos benefícios da Intervenção Precoce para a 

família em função da situação profissional da Mãe. 

 H4: Existem diferenças no grau de perceção dos benefícios da Intervenção Precoce para a 

família em função da situação profissional do Pai. 
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 H5: Existem diferenças no grau de perceção dos benefícios da Intervenção Precoce para a 

família em função da problemática da criança. 

 H6:  Existe correlação entre o tempo de apoio e a frequência do apoio de Intervenção 

Precoce e o grau de perceção dos benefícios da Intervenção Precoce para a família. 

 

1.3. Definição e Estatuto das Variáveis 

Considerando as hipóteses acima referidas, é possível identificar as variáveis dependentes 

e independentes do estudo e, ainda, analisar quais as suas relações e o seu papel no presente 

estudo (Almeida & Freire, 2017). 

As variáveis dependentes constituem os 22 itens do Questionário de Identificação dos 

Benefícios da Intervenção Precoce para a Família (Leite & Pereira, 2017). 

Por outro lado, as variáveis independentes são os dados sociodemográficos da família: 

a) Idade, nível de escolaridade e profissão dos pais; 

b) Idade da criança apoiada pela IP e qual a sua problemática; 

c) Fatores que caracterizam o apoio prestado pela ELI, nomeadamente, há quanto tempo 

é apoiada e a frequência com que recebe o apoio. 

 

2. Desenho de Investigação  

2.1. Amostra 

O critério de seleção da amostra baseou-se no método de amostragem por grupos, dado 

que se estudou o Distrito de Lisboa (Almeida & Freire, 2017). A ideia original seria abranger a 

totalidade das famílias apoiadas no Distrito de Lisboa, através da entrega dos questionários 

impressos em papel. No entanto, dada a situação epidemiológica vivida em Portugal no ano de 

2020 devido à doença por coronavírus (COVID-19) foram sentidas algumas barreiras na 

angariação de famílias para o estudo.  
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As famílias selecionadas para a amostra deste estudo são apoiadas pelas ELI de Lisboa e 

Vale do Tejo, nomeadamente as ELI de Cascais, de Lisboa Ocidental/ Central, de Lisboa Oriental, 

de Loures, de Mafra, de Oeiras, de Sintra Ocidental e de Torres Vedras. 

Assim sendo, a amostra deste estudo é constituída por 77 famílias de crianças apoiadas 

pela IP no ano de 2020, do Distrito de Lisboa. Na presente amostra, apenas foram contempladas 

as famílias apoiadas por estes serviços há, pelo menos, um ano.  

 

2.2. Instrumento de Recolha de Dados 

O instrumento de recolha de dados refere-se a um Questionário de Identificação dos 

Benefícios da Intervenção Precoce para a Família de Harbin e Neal (2003), adaptado por Leite e 

Pereira (2017) – Anexo A, cujo tempo de preenchimento será aproximadamente de 15 minutos. 

 O presente questionário encontra-se repartido em dois momentos: 

 I Parte – informação sociodemográfica; 

II Parte - Questionário de Identificação dos Benefícios da Intervenção Precoce para a Família 

(versão adaptada de Leite & Pereira, 2017). 

I Parte – Informação Sociodemográfica 

  O primeiro momento permite uma melhor caracterização e identificação da família, 

analisando os dados sociodemográficos: idade, estado civil, nível de escolaridade e profissão dos 

pais e o distrito onde vivem.  

É também possível retirar informações sobre a criança apoiada pela IP, nomeadamente a 

sua idade, problemática e qual o grau de parentesco com a pessoa que está a ser questionada.  

Por fim, são realizadas algumas questões que permitem caracterizar, detalhadamente, o 

apoio prestado pela ELI, há quanto tempo a criança é apoiada pela ELI e pelo responsável de caso, 

quem a encaminhou para a IP, qual a área de especialização do responsável de caso, qual a 

frequência e em que contexto recebe o apoio e, ainda, se recebe apoios extra. 
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II Parte - Questionário de Identificação dos Benefícios da Intervenção Precoce para a Família 

(versão adaptada de Leite & Pereira, 2017) 

O segundo momento diz respeito ao Questionário de Identificação dos Benefícios da 

Intervenção Precoce para a Família, resultado de uma adaptação ao Inventário dos Benefícios para 

a Família (Leite & Pereira, 2020).  

Antes de iniciar o preenchimento do questionário, encontra-se um pequeno texto com as 

instruções: 

Caros Pais, 

Por favor, escolha apenas uma classificação para cada item.  

A sua resposta para cada item pode ser distribuída de acordo com a seguinte escada: 1 (Discordo 

Totalmente), 2 (Discordo Muitas Vezes), 3 (Discordo Poucas Vezes), 4 (Concordo Algumas Vezes), 5 

(Concordo Muitas Vezes) e 6 (Concordo Plenamente).  

 

Quando uma pergunta lhe pede para responder "a sua família", escolha a expressão que melhor se 

adapta a si e à sua família. 

O questionário é composto por 22 itens no total, que pretendem avaliar três dimensões 

distintas (Leite & Pereira, 2020).  A primeira dimensão avalia o Conhecimento/ Informação sobre 

os apoios e recursos existentes na comunidade, e é constituída por quatro itens (do item 1 ao 4), 

como por exemplo:  

Item 1: Conhecer as dificuldades, atrasos ou necessidades especiais da nossa criança. 

A segunda dimensão avalia o Controlo/ Corresponsabilização da família no processo de 

IP, constituída por oito itens (do item 5 ao 12), nomeadamente: 

Item 8: Lidar com os outros profissionais que apoiam a nossa criança (Educadora de Infância, Docente de 

Educação Especial, Médicos, entre outros). 

Item 9: Criar oportunidades de aprendizagem para a nossa criança durante os nossos momentos de rotina. 

A terceira dimensão avalia o Desenvolvimento de competências na criança e na família, e 

é constituída por dez itens (do item 13 ao 22), por exemplo:  

Item 15: Sentir-se com esperança e otimismo relativamente ao futuro da nossa criança. 
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Item 18: Lidar com o stress (dificuldades) de ter uma criança com necessidades especiais.  

Segundo Leite e Pereira (2020), este instrumento avalia um leque de benefícios 

provenientes da IP, como o conhecimento sobre a condição da criança, o apoio no estabelecimento 

de relações entre familiares, amigos e profissionais e a inclusão e participação na comunidade. 

 O formato de resposta encontra-se organizado segundo a escala de Likert. Esta escala 

será utilizada para avaliar o nível de concordância ou não concordância dos pais relativamente à 

afirmação de cada item. Os graus de resposta oscilam entre a discordância total (nível 1) e a 

concordância total (nível 6) (Leite & Pereira, 2020). 

 

2.3. Procedimento de Recolha de Dados 

No início da investigação, foram identificadas todas as equipas de IP do distrito de Lisboa, 

através de um levantamento realizado em conjunto com a orientadora e a coorientadora deste 

estudo. 

De seguida, para a realização deste estudo foi necessária a autorização da subcomissão 

de Lisboa e Vale do Tejo e das ELI do distrito de Lisboa. O pedido de autorização foi realizado via 

email com o intuito de averiguar a disponibilidade em participar no presente estudo. 

 Posteriormente, foram agendadas reuniões para clarificar o objetivo do estudo e entregar 

os questionários aos profissionais de IP. Apenas foi realizada uma reunião presencial, devido à 

situação atual que o país enfrenta; as restantes reuniões foram realizadas via email ou 

telefonicamente com os coordenadores da respetiva ELI. 

 A fase de recolha de dados decorreu entre março de 2020 e novembro de 2020. A duração 

do período de recolha de dados prolongou-se devido ao aparecimento da Covid 19 que 

impossibilitou a entrega dos questionários impressos aos profissionais de cada ELI. Desta forma, 

para combater a presente situação, o questionário foi transferido para uma plataforma online do 

Google Formulários no sentido de recolher o maior número de dados possível. 

Foi necessária uma adaptação para o preenchimento do questionário, que incidia em duas 

possibilidades: 
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1. Foi solicitado o email das famílias apoiadas aos coordenadores de caso de cada ELI, para 

posterior envio do link do questionário online; 

2. Foi solicitado o contacto telefónico das famílias apoiadas aos coordenadores de caso de 

cada ELI, para posteriormente serem contactas e preencherem o questionário via telefone. 

De salientar que ambas as hipóteses de preenchimento abrangiam automaticamente a 

autorização das famílias que colaboraram. As famílias tinham conhecimento que a participação 

neste estudo é voluntária e é garantida a confidencialidade dos dados. 

 Para o preenchimento do questionário, foi estabelecido como critério de inclusão a 

presença de apoio da IP numa família com uma criança com NE durante, pelo menos, um ano.  

É importante referir ainda que, foram elaborados três documentos necessários para o 

desenvolvimento do presente estudo: a Autorização da Família – Anexo B, a Autorização do 

Coordenador de cada ELI – Anexo C, e o Consentimento Informado Livre e Esclarecido – Anexo D. 

Estes documentos continham a explicação do instrumento a ser aplicado, assim como o seu 

objetivo.  

 

2.4. Procedimento de Análise de Dados 

Para a apresentação dos dados recorreu-se ao uso de tabelas, com os dados estatísticos 

antecedidos de análise. A análise dos dados foi realizada através de estatística descritiva e 

inferencial, utilizando-se o software SPSS-24.0 (Statistical Package for the Social Sciences).  

Para realização da análise descritiva foram utilizados diversos parâmetros para a 

distribuição das variáveis, nomeadamente a frequência, a percentagem, a média e o desvio-

padrão. 

Para realização da análise inferencial e tendo em consideração o cumprimento dos 

critérios necessários para a realização de testes paramétricos, e após realizado o teste da 

normalidade de Kolmogorov Smirnov, cuja Hipótese Nula (H0) é que os dados estão normalmente 

distribuídos, e dado que o resultado do p value foi (p< 0,05) para as variáveis em estudo, 

rejeitamos a Hipótese Nula (H0) e assumimos que a amostra não segue uma distribuição normal. 

Nesse sentido, foram utilizados testes não-paramétricos. 
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Para comparar as variáveis em estudo em função da situação profissional do pai e da 

mãe, foi aplicado o teste de Mann-Withney que é o teste não-paramétrico adequado para comparar 

as funções de distribuição de uma variável pelo menos ordinal medida em duas amostras 

independentes (Marôco, 2014).  

Para comparar as variáveis em estudo em função das problemáticas da criança, foi 

aplicado o teste de Kruskall-Wallis que é o teste não-paramétrico apropriado para comparar as 

distribuições de duas ou mais variáveis pelo menos ordinais observadas em duas ou mais 

amostras independentes (Marôco, 2014). 

Para correlacionar as variáveis em estudo foi utilizado o coeficiente de correlação de 

Spearman que é uma medida de associação não paramétrica. Este coeficiente é obtido através da 

substituição dos valores das observações pelas respetivas ordens. As medidas de associação 

quantificam a intensidade e a direção da associação entre duas variáveis (Marôco, 2014). 
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 III CAPÍTULO – APRESENTAÇÃO E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

 Este capítulo encontra-se organizado em três subcapítulos. O primeiro faz referência à 

análise das qualidades psicométricas do questionário utilizado, onde é realizada a análise fatorial 

e uma análise à consistência interna do mesmo. O segundo subcapítulo diz respeito à 

apresentação dos resultados referentes à análise descritiva da amostra do estudo. Finalmente, no 

terceiro subcapítulo, pretende-se apresentar os resultados obtidos através da análise inferencial e 

compará-los com os resultados de outras investigações semelhantes.  

 

1. Análise das Qualidades Psicométricas do Questionário 

 A análise das qualidades psicométricas do instrumento de recolha de dados, o 

Questionário de Identificação dos Benefícios da Intervenção Precoce para a Família, foi realizada 

através de uma análise fatorial exploratória e da consistência interna. 

 Para tratamento de dados do questionário foi considerada a estrutura fatorial do estudo 

Benefícios da Intervenção Precoce: Perspetiva de famílias portuguesas de Leite (2018), cuja 

finalidade incidia em identificar, analisar e compreender os benefícios da IP sentidos pelas famílias 

apoiadas em Portugal continental. Este estudo foi realizado através da aplicação do Questionário 

de Identificação dos Benefícios da Intervenção Precoce para a Família, constituído por 22 itens 

que avaliam três dimensões “Conhecimento/ Informação sobre os apoios e recursos existentes 

na comunidade”, “Controlo/ Corresponsabilização da família no processo de IP”, e 

“Desenvolvimento de competências na criança e na família”. O estudo de Leite (2018) foi realizado 

a nível nacional, apresentando uma amostra de 999 famílias de crianças com NE apoiadas pelas 

ELI. 

 Seguidamente, pretende-se complementar a análise de cada dimensão verificando o índice 

de consistência interna dos itens dentro de cada dimensão, para isso realizou-se a determinação 

da fidelidade. O método de consistência interna é medido através do Alfa de Cronbach que deve 

ser superior a 0,70, sugerido por Pestana e Gageiro (2008), que nos indica a fidelidade, a 

correlação e a homogeneidade dos itens, o que nos permite um grau de confiança e exatidão dos 

mesmos valores ao longo do tempo (Tabela 1).  
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Tabela 1  

Valores do Coeficiente do Alfa de Cronbach (α)  

Alfa de Cronbach (α) Consistência Interna 

1,00 - 0,90 Muito boa 

0,80 - 0,89 Boa 

0,70 - 0,79 Razoável 

0,60 - 0,69 Fraca 

< 0,60 Inadmissível 

Nota. A Adaptado de “Análise de dados para Ciências Sociais: complementaridade do SPSS” de 

M. Pestana e J. Gageiro, 2008.  

A consistência das dimensões em estudo foi muito boa para os “Benefícios da Intervenção 

Precoce para a família (Total)” (α=0,958); para o “Controlo/ Corresponsabilização da família no 

processo de IP” (α=0,922); para o “Desenvolvimento de competências na criança e na família” 

(α=0,933); e apresentou valores bons para o “Conhecimento/ Informação sobre os apoios e 

recursos existentes na comunidade” (α=0,802) – Tabela 2. 

 O valor do Alfa obtido para os “Benefícios da Intervenção Precoce para a família (Total)” 

é superior ao encontrado por Leite (2018), com um valor de 0,90. Em simultâneo, os valores de 

α das dimensões do presente estudo são superiores às dimensões do estudo de Leite (2018), 

dado que para o “Controlo/ Corresponsabilização da família no processo de IP” o valor é de 0,91; 

“Desenvolvimento de competências na criança e na família” o valor é de 0,92; “Conhecimento/ 

Informação sobre os apoios e recursos existentes na comunidade” o valor é de 0,79 (Leite, 2018). 

Tabela 2  

Coeficiente do Alfa de Cronbach (α) do Questionário 

 Número de 

Itens 

Alpha de 

Cronbach 

Benefícios da Intervenção Precoce para a Família (Total) 22 0,958 

Conhecimento/ Informação sobre os apoios e recursos 

existentes na comunidade 

4 

 

0,802 

 

(continua) 
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Tabela 2 (continuação) 

Coeficiente do Alfa de Cronbach (α) do Questionário 

 Número de 

Itens 

Alpha de 

Cronbach 

Controlo/ Corresponsabilização da família no processo de 

IP 

8 0,922 

Desenvolvimento de competências na criança e na família 10 0,933 
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2. Apresentação dos Resultados Referentes à Análise Estatística Descritiva  

Caracterização da Amostra do Estudo 

Uma vez que a presente dissertação pretende avaliar a perspetiva das famílias apoiadas 

pela IP no distrito de Lisboa, considerou-se pertinente caracterizar a estrutura organizativa do 

atendimento da IP na região de Lisboa e Vale do Tejo. De acordo com o Relatório de Atividade 

descrito pelo SNIPI (2019), a região de Lisboa e Vale do Tejo é composta por 36 ELI, sendo que 

3 ELI são de Leiria Oeste Norte, 15 de Lisboa, 10 de Santarém e 8 de Setúbal. Segundo os censos 

de 2011, a população elegível para a IP na região LVT é de 9492 crianças, sendo que já foram 

atingidas cerca de 98% das crianças identificadas. No ano de 2018 foram acompanhadas 5464 

crianças nas 15 ELI do Distrito de Lisboa. 

Das 15 ELI do Distrito de Lisboa, apenas 8 acederam colaborar no presente estudo. A 

amostra deste estudo é constituída por 77 famílias de crianças com NE, com a faixa etária 

compreendida entre os 6 meses e os 6 anos. As Mães tinham a idade compreendida entre os 25 

e os 49 anos, média 37,3 e desvio-padrão 5,4; os Pais tinham a idade compreendida entre os 23 

e os 60 anos, média 39,5 e desvio-padrão 6,5 e as Crianças tinham idade compreendida entre os 

12 e os 84 meses, média 56,6 e desvio padrão 17,9 – Tabela 3. Ainda de referir que, dos 77 Pais 

não obtivemos os dados relativos à idade de apenas um Pai. 

Tabela 3  

Frequência da Idade da Criança e da Idade dos Pais 

 n Mínimo Máximo Média Desvio-padrão 

Idade da Mãe (anos) 77 25 49 37,3 5,4 

Idade do Pai (anos) 76 23 60 39,5 6,5 

Idade da criança (meses) 77 12 84 56,6 17,9 

Relativamente ao Estado Civil pode constatar-se que dos 77 sujeitos da amostra, 15 

respondentes são solteiros (20%), 6 são separados (8%), e 56 são casados ou em união de facto 

(72%) 

Na amostra total (n=77) e tendo em conta o Grau de Parentesco, conclui-se que 71 

respondentes são mães (92 %) e apenas 6 são pais (8%). 
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 Analisando agora o Escolaridade dos pais das crianças – Tabela 4, é possível concluir que 

as maiores percentagens correspondem a 29 Pais que estudaram entre o 10º e o 12º ano (38%) 

e 34 Mães que possuem um curso universitário ou superior (44%). 

 
Tabela 4  

Distribuição da Amostra em Função da Variável Escolaridade dos Pais 
 

Escolaridade 

 Pai Mãe 

n Percentagem (%) n Percentagem (%) 

Até ao 4º ano 5 7 0 0 

5º ao 9º ano 19 24 15 20 

10 ao 12º ano 29 38 28 36 

Curso Universitário ou 

Superior 

24 31 34 44 

Total 77 100 77 100 

Com o intuito de simplificar e agrupar as profissões dos pais das crianças apoiadas, irá 

ser feita uma descrição por quatro níveis baseada no estudo de Machado et al. (2003). Os autores 

descrevem o primeiro nível como profissões de nível baixo que incluem: assalariados, domésticas, 

construção civil, por conta de outrem, trabalhadores rurais ou pescas; o segundo nível, diz respeito 

às profissões de nível médio baixo que integra motoristas, taxistas, cabeleireiros; o terceiro, 

corresponde às profissões de nível médio alto que contemplam os professores, enfermeiros, 

técnicos e seguros, pequenos e médios comerciantes e empresários; o quarto, referente às 

profissões de nível alto: profissões liberais de alto estatuto social e salarial, juristas, médicos, altos 

funcionários do estado e das empresas, grandes comerciantes e industriais.  

Observando a Tabela 5, referente à Categoria Profissional dos Pais, encontramos a maioria 

(n=26) com profissões de nível médio baixo. Segue-se um grupo de 24 pais com profissões de 

nível médio alto. Somente 8 estão situados nas profissões de nível alto e ainda encontramos 7 

pais que estão desempregados. 
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Tabela 5  

Distribuição da Amostra em Função da Variável Categoria Profissional dos Pais 

Categoria Profissional do Pai n Percentagem (%) 

Profissões de Nível Baixo 10 13 

Profissões de Nível Médio Baixo 26 34 

Profissões de Nível Médio Alto 24 31 

Profissões de Nível Alto 8 10 

Desempregados  7 9 

Missing Systems 2 3 

Total 77 100 

Ao analisarmos os dados referentes às Categoria Profissional das Mães, encontramos o 

maior número de elementos (n=24) como tendo uma profissão de nível médio baixo. De seguida, 

com uma maior percentagem (30%) observamos 23 mães com uma profissão de nível médio alto. 

Apenas 5 mães têm uma profissão de nível alto. Ainda de referir que 10 mães se encontram 

desempregadas. (Tabela 6). 

Tabela 6  

Distribuição da Amostra em Função da Variável Categoria Profissional das Mães 

Categoria Profissional da Mãe n Percentagem (%) 

Profissões de Nível Baixo 15 20 

Profissões de Nível Médio Baixo 24 31 

Profissões de Nível Médio Alto  23 30 

Profissões de Nível Alto 5 7 

Desempregadas 10 12 

Total 77 100 

 Relativamente à Situação Profissional dos pais da criança, é possível concluir que 68 pais 

se encontram empregados (88%), 7 estão desempregados (9%), e 2 não temos informação; 

simultaneamente, 67 mães encontram-se empregadas (87%) e 10 desempregadas (13%).  
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 Em relação à idade das crianças apoiadas pela IP aquando a aplicação do questionário, 

16 crianças situam-se entre os 6 e os 36 meses (21%) e as restantes 61 crianças dos 37 meses 

em diante (79%). 

 Tendo em conta o Relatório de Atividade realizado pelo SNIPI (2019), 35% das crianças 

apoiadas tem idades compreendidas entre os 0 e os 3 anos e 65% com idades iguais ou superiores 

a 4 anos. No entanto, no ano de 2018 foi verificado um aumento de crianças mais significativo no 

grupo dos 0 aos 3 anos. Estes dados corroboram os dados obtidos no presente estudo. 

  As respostas relativamente ao tipo de Problemáticas apresentadas pelas crianças foram 

diversificadas e por esse motivo, para que a análise seja mais percetível, foram utilizados manuais 

de diagnóstico, Diagnostic and Statistical Manual of Mental Disorders – DSM-5 e International Classification 

of Diseases, 10th Revision - ICD-10, para clarificar e agrupar em categorias.  

 Foram estabelecidas 7 categorias: Atraso Global do Desenvolvimento, Perturbações da 

Comunicação/Linguagem/Fala, Problemas Neuromotores, Anomalias Genéticas/ 

Cromossómicas, Perturbação do Espectro do Autismo (PEA) e Perturbação de Hiperatividade e 

Défice de Atenção (PHDA) – Tabela 7. 

 Na categoria do Atraso Global do Desenvolvimento encontram-se crianças com 

prematuridade e crianças com o diagnóstico ainda não definido. Nas Perturbações da 

Comunicação/Linguagem/Fala foram incluídas crianças com atraso no desenvolvimento destas 3 

áreas. Nos Problemas Neuromotores foram abrangidas paralisias, torcicolo congénito e 

alterações morfológicas cerebrais. Nas Anomalias Genéticas/ Cromossómicas foram incluídas 

várias síndromes, tais como a Trissomia 21, Síndrome de Coffin Siris, Síndrome de Wiedemann-

Steiner, Síndrome de Turner em mosaico, Síndrome de Au-Kline e Síndrome de Angelman. Às PEA 

juntou-se o Síndrome de Asperger. Por fim, na categoria da Perturbação de Hiperatividade e Défice 

de Atenção (PHDA), foram abrangidas crianças com características ligadas à desatenção, 

hiperatividade e impulsividade. 

 De acordo com a Tabela 7, podemos concluir que a maior percentagem (27%) corresponde 

a crianças com Atraso Global de Desenvolvimento, seguida de 25% de crianças com PEA; as 

percentagens menores (5%) dizem respeito a crianças com Problemas Neuromotores e com PHDA. 
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Também Leite (2018), que realizou um estudo semelhante a este, mas realizado a nível nacional, 

concluiu que as NE mais referidas foram o Atraso Global de Desenvolvimento e a PEA. 

Tabela 7  

Distribuição da Amostra em Função da Variável Problemáticas das Crianças 

Problemática da Criança n Percentagem (%) 
 

Atraso Global de Desenvolvimento 21 27 

Perturbações da Comunicação/Linguagem/Fala 16 21 

Problemas Neuromotores 4   5 

Anomalias Genéticas/ Cromossómicas 13 17 

Perturbação do Espectro do Autismo (PEA) 19 25 

Perturbação de Hiperatividade e Défice de 
Atenção (PHDA) 

 4  5 

Total 77 100 

 Considerando agora o Tempo de Apoio prestado pela IP, a Tabela 8 descreve que 7 

famílias são apoiadas há mais de 6 meses até 1 ano (9%), 22 há mais de 1 ano até 2 anos (29%), 

23 há mais de 2 anos até 3 anos (30%) e 25 famílias há mais de 3 anos (32%). 

Estes dados podem estar relacionados com o facto de a maior percentagem de crianças 

deste estudo ter idade igual ou superior a 3 anos e por isso, ser apoiada pela IP há mais de 3 

anos. 

Tabela 8 

Distribuição da Amostra em Função da Variável Tempo de Apoio da IP 

Tempo de apoio pela IP n Percentagem (%) 

Mais de 6 meses até 1 ano 7 9 

Mais de 1 ano até 2 anos 22 29 

Mais de 2 anos até 3 anos 23 30 

Mais de 3 anos 25 32 

Total 77 100 

A Tabela 9 faz referência ao Tempo de Apoio às famílias pelo Responsável de Caso, sendo 

que 17 famílias são apoiadas pelo mesmo profissional há mais de 6 meses até 1 ano (22%), 19 

há mais de 1 ano até 2 anos (25%), 22 há mais de 2 anos até 3 anos (28%) e 19 famílias há mais 

de 3 anos (25%). 
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Tabela 9  

Distribuição da Amostra em Função da Variável Tempo de Apoio da IP pelo Responsável de Caso 

Tempo de apoio pelo Responsável 

de Caso 

n Percentagem (%) 

Mais de 6 meses até 1 ano 17 22 

Mais de 1 ano até 2 anos 19 25 

Mais de 2 anos até 3 anos 22 28 

Mais de 3 anos 19 25 

Total 77 100 

 Tendo em conta a Profissão do Responsável de Caso que acompanha as famílias deste 

estudo, através da análise da Tabela 10, observa-se que a maior percentagem é apoiada por 

Fisioterapeutas (18%), seguidos por Psicólogos e Terapeutas da Fala (17%). Constata-se que, 

tanto na área de Assistente Social, como na Psicomotricidade apenas existe um profissional de 

cada. 

Tabela 10 

Distribuição da Amostra em Função da Variável Profissão do Responsável de Caso 

 No que diz respeito aos recursos humanos referenciado no Relatório descrito pelo SNIPI 

(2019), nas 36 ELI da região LVT, em 2018 o número de profissionais do MTSS era de 201 

profissionais, do ME de 150, e do MS eram 96 profissionais. Estes dados são semelhantes aos 

resultados do presente estudo, uma vez que o maior número de profissionais (13 Terapeutas da 

Profissão do Responsável de Caso n Percentagem (%)   

Terapeuta da Fala 13 17   

Psicóloga 13 17   

Assistente Social 1 1   

Pediatra 2 3   

Terapeuta Ocupacional 9 12   

Fisioterapeuta 14 18   

Educador de Infância 10 13   

Técnica de IP 3 4   

Psicomotricista 1 1   

Professor Educação Especial 8 10   

Outra situação 3 4   

Total 77 100   
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Fala, 13 Psicólogos, 1 Assistente Social, 9 Terapeutas Ocupacionais, 14 Fisioterapeutas, 3 

Técnicas de IP, e 1 Psicomotricista), correspondem ao MTSS, com o total de 54 profissionais; o 

ME abrange 10 Educadores de Infância e 8 Professores de Educação Especial, perfazendo 18 

profissionais; e por fim, o MS com 2 Pediatras.  

Na categoria “Outra situação”, as 3 famílias não identificaram a profissão do Responsável 

de Caso, mas sim referenciaram todos os apoios que recebem. Nomeadamente, uma das famílias 

respondeu Terapeuta da Fala, Terapeuta Ocupacional, e Pediatra.  

Relativamente à Tabela 11, esta descreve qual a área dos profissionais responsáveis pelo 

Encaminhamento da família para o apoio da IP. É, então, possível constatar que a maioria do 

encaminhamento é feito por profissionais de Saúde (61%). 

Tabela 11  

Distribuição da Amostra em Função da Variável Profissional Responsável pelo Encaminhamento 
para a IP 

Quem encaminhou a criança para 

a IP 

N Percentagem (%) 

Educação 21 27 

Saúde 47 61 

Outros profissionais 6 8 

Familiares 3 4 

Total 77 100 

Tal como no Relatório realizado pelo SNIPI (2019), no ano de 2018, a maior referenciação 

para o apoio da IP é realizada por profissionais da área da Saúde, tendo-se assistido a uma 

diminuição das referenciações por parte da Educação. No Distrito de Lisboa, no ano de 2018, 51% 

do encaminhamento foi realizado pela área da Saúde, dados que corroboram os resultados obtidos 

neste estudo; pela Educação foram referenciados cerca de 34%, 1% pela Segurança Social, 2% 

pela CPCJ/Tribunal, 5% por Familiares e 7% por outros. 

Estes resultados são convergentes com os resultados obtidos no estudo de Pimentel 

(2005), onde se verificou que os serviços de Saúde são a origem do encaminhamento para os 

programas de IP, imediatamente seguidos pelos serviços de Educação. 
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Dentro da área da Educação (27%), encontram-se Educadores de Infância; na área da 

Saúde, dentro dos 47 profissionais encontram-se Enfermeiros, Pediatras, Médicos de Família, 

entre outros; 8% das famílias foram encaminhadas por Terapeutas Ocupacionais, Fisioterapeutas 

e áreas semelhantes e, por fim, 3 famílias pelos próprios elementos da família. 

Analisando agora a Frequência com que o apoio da IP é realizado, a Tabela 12 mostra-

nos que 60 famílias recebem apoio uma vez por semana (78%), 11 recebem apoio duas vezes por 

semana (14%) e 6 recebem com frequências variáveis (15 em 15 dias, 1x mês, 1x ano, 3x ano) 

(8%). Os dados de Leite (2018) vão de acordo aos dados deste estudo, uma vez que a maior 

percentagem de apoio ocorre semanalmente. 

Tabela 12  

Distribuição da Amostra em Função da Variável Frequência do Apoio de IP 

Frequência do Apoio de IP n Percentagem (%) 

1x por semana 60 78 

2x por semana 11 14 

Outro 6 8 

Total 77 100 

É importante ressalvar que os dados do questionário foram recolhidos durante a 

pandemia, o que indica que a intensidade e a frequência do apoio poderão ter sofrido variações. 

Uma das estratégias utilizadas pelos profissionais para não prejudicar o apoio às famílias foi 

continuar com o apoio em plataformas digitais online (Skype, Zoom, etc) ou via telefone. 

 Em relação ao Contexto onde as famílias recebem o apoio da IP, ao analisar a Tabela 13 

é possível retirar que 10 famílias recebem apoio em casa (13%), 16 recebem apoio na creche 

(21%), 47 recebem apoio no Jardim de Infância (61%), 3 recebem apoio em contextos mistos (4%) 

e 1 família respondeu outro (1%).  

 De ressalvar que, segundo os dados retirados do questionário, os contextos mistos 

referem-se a combinações de apoio entre casa e a creche, casa e o jardim de infância e casa e 

instituições. A família que respondeu “outro”, referiu-se a uma IPSS. 
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Tabela 13  

Distribuição da Amostra em Função da Variável Contexto do Apoio de IP 

Contexto do Apoio de IP N Percentagem (%) 

Casa 10 13 

Creche 16 21 

Jardim de Infância 47 61 

Misto 3 4 

Outros 1 1 

Total 77 100 

 Através da análise da Tabela 13, consegue-se concluir que a maior percentagem de 

crianças recebe apoio no Jardim de Infância. Este resultado poderá estar relacionado com o facto 

de, do número total da amostra (n=77), cerca de 79%, isto é, 61 crianças se encontrarem com 

idade igual ou superior a 37 meses. As restantes 16 crianças recebem apoio em contextos formais 

e no domicílio.  

 Corroborando os dados do presente estudo e considerando o contexto de intervenção: 

Leite (2018) concluiu que a maioria das crianças recebe apoio no Jardim de Infância; também no 

Relatório de Atividade realizado pelo SNIPI (2019), 57% das intervenções foi realizada em contexto 

educativo (Creche e JI), 17% ao domicílio, 21% em contextos mistos e 5% outros. 

 Considerando agora os Apoios para além do Apoio da IP, as respostas ao questionário 

permitem concluir que 37 famílias recebem outros apoios simultaneamente com o apoio da IP 

(48%) e 40 famílias recebem apenas o apoio da IP (52%). Em concordância, no estudo de Pimentel 

(2005), a maioria das famílias respondeu não desejar ter outros apoios sem ser IP (65,8%).  

A Tabela 14 remete-nos agora para Quais os Apoios que as 37 famílias recebem em 

simultâneo com o apoio da IP, sendo que 16 famílias recorrem a Terapia da Fala (43%), 3 famílias 

a Psicomotricidade (8%), 2 famílias a Terapia Ocupacional (5%), 1 a Hipoterapia (3%) e 15 famílias 

recorrem a combinações entre apoios (41%). 
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Tabela 14  

Distribuição da Amostra em Função da Variável Caracterização do(s) Apoio(s) prestado(s) em 
simultâneo com a IP 

Relativamente à análise dos diferentes Itens do questionário, procede-se a apresentação 

dos resultados obtidos na amostra. Segundo a Tabela 15 podemos constatar que se verifica uma 

variância de médias entre 3,91 e 5,66 e que a média total é de 4,96 (sendo que, 4 = concordo 

algumas vezes e 5 = concordo muitas vezes). Este valor é próximo do estudo de Leite (2018) que, 

com uma amostra de 999 famílias, obteve uma média de 4,92. 

Ainda pela análise da Tabela 15, os itens com média mais elevada são respetivamente, o 

item 5 - “Facilitar e promover o desenvolvimento da nossa criança” (5,66), o item 12 - “Identificar 

os pontos positivos, necessidades e progressos da nossa criança” (5,65), o item 9 - “Criar 

oportunidades de aprendizagem para a nossa criança durante os nossos momentos de rotina”  

(5,52) e o item 1 - “Conhecer as dificuldades, atrasos ou necessidades especiais da nossa 

criança” (5,49). 

Os itens com a média mais baixa são o item 17 – “Ter, se quiser, uma relação de ajuda 

com outra família que tem crianças com necessidades especiais semelhantes às da nossa 

criança” (3,91) e os itens 19 – “Identificar alguém para cuidar ou ficar com a nossa criança 

com necessidades especiais” e 21 – “Participar nas organizações/ associações que existem na 

nossa comunidade (associações de pais, associações recreativas e culturais, escuteiros, etc.)” 

com média igual (3,97) – Tabela 15. 

É possível analisar que os itens com maior média se centram na criança. Por outro lado, 

os de menor média centram-se nas dificuldades de mobilização de redes de apoio informais. 

Durante a realização do estudo, constatou-se que algumas famílias são provenientes de outros 

países, o que implicou um afastamento das suas redes de apoio informal (familiares, os amigos, 

Apoios fora IP n Percentagem (%) 

Terapia da Fala 16  43 

Psicomotricidade 3 8 

Terapia Ocupacional 2 5 

Hipoterapia 1 3 

Combinações 15 41 

Total 37 100 
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os vizinhos, os colegas e os grupos sociais). Estes dados são corroborados pelo estudo de 

Brandão e Caveirinha (2011), que referem que se tem assistido a uma grande entrada de 

imigrantes em Portugal, e que estas famílias incluídas em minorias étnicas podem experimentar 

condições particularmente adversas na mobilização de redes de apoio informais. A investigação 

em IP tem demonstrado que os apoios informais são fundamentais em crianças com problemas 

de desenvolvimento e proporcionam efeitos benéficos no funcionamento familiar e nos 

comportamentos e desenvolvimento da criança (Dunst, 2017; Cossio et al.,2018; Serrano, 2007; 

Thompson & Bruns, 2013). 

Tabela 15 

Distribuição dos Itens do Questionário 

Item Média Desvio-
Padrão 

Mínimo Máximo 

Item 1 5,49 .805 3 6 

Item 2 5,09 1,102 1 6 

Item 3 5,03 1,181 1 6 

Item 4 4,70 1,396 1 6 

Item 5 5,66 .661 3 6 

Item 6 5,13 1,151 1 6 

Item 7 5,43 .924 1 6 

Item 8 5,32 1,094 1 6 

Item 9 5,52 .788 2 6 

Item 10 5,30 1,001 1 6 

Item 11 4,77 1,477 1 6 

Item 12 5,65 .684 3 6 

Item 13 5,12 1,181 1 6 

Item 14 5,14 1,155 1 6 

Item 15 5,47 .882 2 6 

Item 16 4,30 1,631 1 6 

Item 17 3,91 1,664 1 6 

Item 18 5,13 1,218 1 6 

Item 19 3,97 1,814 1 6 

Item 20 4,60 1,648 1 6 

Item 21 3,97 1,762 1 6 

Item 22 4,49 1,553 1 6 

Total  77    

Média Global 4,96    
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 Tendo em conta a última questão que nos remete para o facto de as famílias 

considerarem ter benefícios por participarem na Intervenção Precoce, 74 famílias responderam 

positivamente (96%) e somente 3 responderam que não (4%). As respostas negativas foram 

“Ainda não teve o benefício esperado.”, “Não tenho resposta porque ainda não saí.” e “Não. A 

educadora foi bastante prestável, mas o acompanhamento geral não foi bom, não davam muita 

informação e tive de ser eu a procurar toda a informação fora da ELI.”  

 Pelo contrário, a maioria dos respondentes deste questionário referiram que o apoio da 

Intervenção Precoce influenciou positivamente o bem-estar e a qualidade de vida das famílias, 

permitiu a participação e o envolvimento das famílias, os conhecimentos e as informações do 

apoio foram partilhadas entre os profissionais e a família e, ainda, foi notório um 

desenvolvimento e aprendizagem da criança. Alguns exemplos de respostas são: “Era um 

mundo desconhecido e desde o início sempre nos orientaram, teria sido mais difícil se não 

fosse o apoio da IP. A IP ajudou-nos a ter acesso a procedimentos e estratégias de intervenção 

bem como indicação de profissionais mais especializados”; “Trabalhamos todos para o mesmo 

objetivo e alteramos a intervenção quando achamos necessário, sempre em conjunto tendo em 

conta as nossas necessidades.”; “A IP tem sido uma fonte de ajuda e orientações para a nossa 

filha fazer progressos visíveis no seu desenvolvimento, para termos perceção real do que é 

capaz de fazer e do seu potencial, e para lidar, ultrapassar e minimizar problemas de 

desenvolvimento e de comportamento associados à questão de saúde da nossa filha.” e “A 

profissional é como se fizesse parte da família e ajudou-nos bastante na nossa própria 

adaptação e nas nossas dificuldades.” 
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3. Apresentação dos Resultados Referentes à Análise Estatística Inferencial 

 

 Neste subcapítulo da apresentação dos resultados procedemos à verificação das hipóteses 

formuladas com a realização deste estudo, relacionando-as com outros estudos na área dos 

benefícios da IP para as famílias. Para analisar as correlações e diferenças entre as variáveis, 

o grau de significância adotado foi de p ≤ .05.  

 

 Hipótese 1: Existe correlação entre a idade da mãe, a idade do pai, e a idade da criança 

e o grau de perceção dos benefícios da IP para a família. 

 Para correlacionar as variáveis “idade da mãe”, “idade do pai” e “idade da criança”, foi 

utilizado o coeficiente de correlação de Spearman.  

 Da análise dos resultados pode constatar-se que não existem correlações estatisticamente 

significativas entre estas variáveis, para um p ≤.05, ou seja, a variável “idade” não influencia a 

perceção das famílias relativamente aos benefícios da IP (Tabela 16). 

Tabela 16  

Coeficiente de Correlação entre a Idade dos Pais, a Idade da Criança e o Grau de Perceção dos 
Benefícios da IP 

  

Idade da 

Mãe 

Idade do 

Pai 

Idade da 

Criança 

Benefícios da IP para a Família (Total) -0,123 -0,019 -0,077 

Conhecimento/ Informação sobre apoios e recursos  0,027 0,084 -0,028 

Controlo/ Corresponsabilização da família no processo 

de IP -0,051 0,055 0,027 

Desenvolvimento de competências na criança e na 

família -0,174 -0,059 -0,091 

 Os nossos resultados vão ao encontro aos resultados dos estudos de Almeida (2016), 

Leite (2018), Olmsted et al. (2010) e de Pinheiro (2010) que verificaram que a idade da criança 

não influencia a perceção dos resultados da IP pela família.  
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 Em oposição, Pimentel (2005) encontrou, segundo a perspetiva da família, correlações 

negativas significativas entre a idade da criança e os serviços focados na criança, isto é, quanto 

mais velha é a criança, menor será a quantidade de apoios que recebe.  

 Relativamente à idade da Mãe ao contrário dos resultados obtidos neste estudo, Thompson 

e Bruns (2013) realizaram um estudo para analisar as perceções do apoio de IP em mães 

adolescentes e em mães adultas. Os autores concluíram que as mães com idades superiores 

referiram maior satisfação com os serviços de IP. Noutro estudo, Sampaio e Geraldes (2006) 

concluíram que pais mais jovens sentem significativamente maiores necessidades no 

funcionamento da sua vida familiar. 

 

 Hipótese 2:  Existe correlação entre a escolaridade dos pais, o nível da categoria 

profissional dos pais e o grau de perceção dos benefícios da IP para a família. 

 Para correlacionar as variáveis “escolaridade dos pais” e “nível da categoria profissional 

dos pais”, foi utilizado o coeficiente de correlação de Spearman. 

 Da análise dos resultados, segundo a Tabela 17, pode constatar-se que existem 

correlações estatisticamente significativas, para um p ≤.05, nomeadamente: 

1. A escolaridade do Pai está correlacionada negativamente com a dimensão 

“Desenvolvimento de competências na criança e na família” (r= -,231*). Isto é, quando 

a variável “Escolaridade do Pai” tende a aumentar, a perceção dos benefícios do apoio 

nesta dimensão diminui e, simultaneamente, quando a “Escolaridade do Pai” tende a 

diminuir, a perceção dos benefícios aumenta. 

2. O nível da categoria profissional da Mãe está correlacionado negativamente com a 

dimensão “Conhecimento/ Informação sobre apoios e recursos” (r= -,264*). Ou seja, 

quando a variável “Categoria Profissional da Mãe” tende a aumentar, a perceção dos 

benefícios do apoio nesta dimensão diminui e, simultaneamente, quando a “Categoria 

Profissional da Mãe” tende a diminuir, a perceção dos benefícios aumenta. 
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Tabela 17 

Coeficiente de Correlação entre a Escolaridade, Nível da Categoria Profissional dos Pais e o Grau 
de Perceção dos Benefícios da IP 

  

Escolaridade 

da Mãe 

Escolaridade 

do Pai 

Nível da 

Categoria 

Profissional 

da Mãe 

Nível da 

Categoria 

Profissional 

do Pai 

Benefícios da IP para a Família 

(Total) -0,143 -0,213 -0,204 -0,189 

Conhecimento/ Informação sobre 

apoios e recursos -0,126 -0,128 -,264* -0,077 

Controlo/ Corresponsabilização da 

família no processo de IP -0,112 -0,196 -0,136 -0,14 

Desenvolvimento de competências 

na criança e na família  -0,156 -,231* -0,197 -0,222 

Nota. B * A correlação é significativa no nível 0,05 (bilateral). 

 Relativamente à variável escolaridade, os nossos resultados vão de encontro aos estudos 

de Leite (2012) e Leite e Pereira (2013) que encontraram diferenças significativas na variável 

“Escolaridade”, acreditando que esta variável influencia as perceções das famílias sobre o apoio 

da IP que recebem. 

 Também Leite (2018) e Leite e Pereira (2020) encontraram diferenças estatisticamente 

significativas entre famílias com escolaridade baixa comparativamente com famílias com 

escolaridade mais elevada, nas dimensões do “Desenvolvimento de competências” e no 

“Controlo/ Corresponsabilização”. As autoras constataram que famílias com escolaridade até ao 

9ºano ou nível secundário têm valores superiores na perceção dos benefícios nas dimensões 

referidas. 

  Os nossos resultados são também corroborados por Franco e Apolónio (2008) que 

realizaram um estudo com famílias com índices de escolaridade abaixo da obrigatória e concluíram 

que, os pais acentuam a importância do apoio da IP em todas as áreas de desenvolvimento da 

criança. Relativamente ao desenvolvimento da família, os autores verificaram que a família 
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considera a IP bastante útil na transmissão de informação sobre a criança e o seu 

desenvolvimento. 

 Em consonância, Sampaio e Geraldes (2006) estudaram as necessidades das famílias 

com crianças com NE e verificaram que pais com escolaridades mais baixas apresentam 

necessidades de informação estatisticamente mais elevadas quando comparados com pais com 

maiores níveis de escolaridade. 

 No estudo de Pereira e Oliveira (2017) foram sentidas dificuldades durante o processo de 

intervenção na colaboração com algumas famílias. As autoras salientam que quando as famílias 

apresentam níveis escolares mais altos, os profissionais sentem uma maior dificuldade em 

estabelecer parcerias, contribuindo para perceções não tão positivas na perceção dos benefícios. 

 Cruz et al. (2003) no seu estudo, cuja finalidade era compreender a satisfação das famílias 

apoiadas pelo Projeto Integrado de Intervenção Precoce do distrito de Coimbra (PIIP), identificaram 

que as famílias com cursos superiores sentiram uma menor satisfação relativamente ao apoio da 

IP. Estas famílias indicaram receber menos informações sobre os recursos, menos conhecimentos 

relativamente aos direitos da família, e sentiram descontentamento relativamente ao 

desenvolvimento das competências das crianças. 

 Ainda em discordância com os nossos resultados, Bailey et al. (2004a) verificaram que 

famílias com escolaridades mais baixas percecionaram experiências mais negativas do apoio da 

IP e, contrariamente, famílias com níveis de escolaridade mais altas sentiram maiores efeitos 

benéficos da intervenção. Mohammed Nawi et al. (2013) num estudo com crianças com Trissomia 

21 concluíram que os pais com escolaridades mais elevadas percecionam resultados mais 

positivos do apoio da IP, comparativamente com pais com escolaridades mais baixas. Importa 

igualmente referir o estudo de Pimentel (2005), que concluiu que quanto mais elevada a 

escolaridade dos pais, mais serviços focados na criança percecionam receber. Em simultâneo, as 

mães com nível de escolaridade mais baixo percecionam receber menos serviços, e as mães com 

níveis superiores percecionam receber mais serviços. 

 Os resultados de Tegethof (2007), Nunes (2010) e Warfield et al. (2000) também diferem 

dos nossos. As autoras concluíram que mães com nível de escolaridade mais elevado fazem uma 

avaliação positiva relativamente à qualidade de vida.  
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  Em acréscimo, Almeida (2016) estudou o nível de satisfação das famílias com crianças 

com NEE face aos serviços de apoio da IP, e os seus resultados permitiram concluir que não 

existem diferenças significativas entre o nível de satisfação das famílias e a escolaridade dos pais. 

 Relativamente à categoria profissional, os nossos resultados vão de encontro ao resultados 

do estudo Leite e Pereira (2020) que concluíram que a categoria profissional influencia a perceção 

dos benefícios do apoio pelos pais. No sentido em que, famílias com categorias profissionais mais 

baixas percecionam valores mais elevados sobre os resultados da intervenção, nas dimensões do 

conhecimento/ informação, desenvolvimento de competências na criança e na família e no 

controlo/ corresponsabilização.  

 Os nossos resultados são, em simultâneo, corroborados por Franco e Apolónio (2008) que 

realizaram um estudo com famílias com categorias profissionais baixas e concluíram que, os pais 

acentuam a importância do apoio da IP em todas as áreas de desenvolvimento da criança.  

 Em concordância, Dunst et al. (2007a) estudaram a influência do estatuto socioeconómico 

no bem-estar da família. Os autores verificaram que as famílias com o nível socioeconómico mais 

elevado avaliaram o apoio da IP como pouco centrado na família, o que implica uma diminuição 

nos resultados benéficos do apoio de IP. 

No estudo de Pereira e Oliveira (2017), os autores concluíram que a situação económica 

das famílias, influencia a perceção dos benefícios da IP, uma vez que os profissionais sentem uma 

maior dificuldade em estabelecer parcerias com pais com maior status económico.  

 Em oposição aos nossos resultados, McWilliam et al. (2000) não verificaram diferenças 

estatisticamente significativas quando avaliaram o estatuto socioeconómico na perceção das 

famílias sobre as práticas centradas na família.  

 Também Almeida (2016), Mohammed Nawi et al. (2013), Neal (2007) e Olmsted et al. 

(2010) verificaram não existir influencias do nível de profissão dos pais da criança na perceção 

dos resultados da IP, nomeadamente no fator do conhecimento/ informação. 

 No entanto, Almeida (2011) e Barbosa e Fernandes (2009) referem que questões 

socioeconómicas interferem diretamente com a qualidade de vida da família, o facto de as famílias 
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viverem em condições económicas baixas influencia negativamente a qualidade de vida das 

crianças apoiadas. 

 Em consonância com os estudos anteriores, no estudo de McWilliam et al. (1998), as 

famílias com profissões de nível alto evidenciaram um alto nível de conhecimento sobre os 

serviços, ao contrário das famílias com profissões de níveis mais baixos.  

 

  Hipótese 3: Existem diferenças no grau de perceção dos benefícios da IP para a família 

em função da situação profissional da Mãe. 

 Para comparar as variáveis em estudo em função da situação profissional da Mãe, foi 

aplicado o teste de Mann-Withney.  

 Da análise dos resultados pode constatar-se que não existem diferenças estatisticamente 

significativas entre estas variáveis, para um p ≤.05, ou seja, a variável “situação profissional da 

Mãe” não influencia a perceção das famílias relativamente aos benefícios da IP (Tabela 18). 

Tabela 18 

Comparação do Grau de Perceção dos Benefícios da IP em Função da Situação Profissional da 
Mãe 

 Empregada  

(n=67) 

Desempregada 

(n=10) 

  

 Média Dp Média Dp Dif P 

Benefícios da IP para a Família 

(Total) 

4,9 1,0 5,3 0,5 0,4 0,392 

Conhecimento/ Informação sobre 

apoios e recursos 

5,0 0,9 5,4 0,7 0,3 0,366 

Controlo/ Corresponsabilização da 

família no processo de IP 

5,3 0,8 5,6 0,5 0,3 0,357 

(continua) 
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Tabela 18 (continuação) 

Comparação do Grau de Perceção dos Benefícios da IP em Função da Situação Profissional da 
Mãe 

 Empregada  

(n=67) 

Desempregada 

(n=10) 

  

 Média Dp Média Dp Dif P 

Desenvolvimento de competências 

na criança e na família 

4,6 1,2 5,0 0,6 0,5 0,400 

Nota. C (1=Discordo Totalmente | 2=Discordo Muitas Vezes | 3=Discordo Poucas Vezes | 

4=Concordo Algumas Vezes | 5=Concordo Muitas Vezes | 6=Concordo Plenamente) 

 Em consonância com os nossos resultados, Almeida (2016) não encontrou correlações 

estatisticamente significativas entre a situação profissional da mãe da criança e a perceção dos 

benefícios do apoio da IP. 

 Apesar de não existirem diferenças estatisticamente significativas, e destacando os 

resultados obtidos nas médias da amostra, verificamos que as respostas foram superiores no 

grupo de participantes que se encontrava desempregado – Tabela 18. 

 Nesta linha de ideias, Machado et al. (2017) realizou um estudo com mães de crianças 

desempregadas com a finalidade de compreender as perceções e experiências que sentiram 

durante as práticas de IP. As autoras concluíram que estas mães evidenciaram um papel ativo 

durante o apoio, sentido através da partilha conhecimento/ informações com os profissionais, 

através da corresponsabilização durante todo o processo de intervenção e através da capacitação 

e desenvolvimento de competências, que contribuíram para uma perceção positiva dos benefícios 

provenientes do apoio da IP. 

 Também Sandner e Jungmann (2017) realizam um estudo com mães desfavorecidas e 

concluíram que a intervenção precoce foi uma mais valia para o desenvolvimento cognitivo de 

crianças do género feminino. 

Curiosamente, Sousa e Piscalho (2016) referem que o envolvimento parental variou 

comparativamente entre a mãe e o pai, isto é, as mães detêm um papel mais ativo no trabalho 
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com a IP. Tegethof (2007) acredita que a díade mãe-criança é indiscutivelmente uma valorização 

no desenvolvimento da criança, colocando em causa a assimetria nas funções parentais. 

É importante ressalvar que, para Machado et al. (2017), a situação profissional das mães, 

para além de afetar a nível económico, pode ter repercussões negativas no bem-estar da própria 

e, por consequência, na família também.  

  

 Hipótese 4: Existem diferenças no grau de perceção dos benefícios da IP para a família 

em função da situação profissional do Pai. 

 Para comparar as variáveis em estudo em função da situação profissional do Pai, foi 

aplicado o teste de Mann-Withney.  

 Da análise dos resultados pode constatar-se que não existem diferenças estatisticamente 

significativas entre estas variáveis, para um p ≤.05, ou seja, a variável “situação profissional do 

Pai” não influencia a perceção das famílias relativamente aos benefícios da IP (Tabela 19). 

Tabela 19  

Comparação do Grau de Perceção dos Benefícios da IP em Função da Situação Profissional do 
Pai 

 Empregado  

(n=68) 

Desempregado 

(n=7) 

  

 Média Dp Média Dp Dif P 

Benefícios da IP para a Família 

(Total) 

4,9 1,0 5,1 0,5 0,2 0,855 

Conhecimento/ Informação sobre 

apoios e recursos 

5,1 0,9 4,9 0,8 0,1 0,502 

Controlo/ Corresponsabilização da 

família no processo de IP 

5,3 0,8 5,5 0,6 0,2 0,919 

Desenvolvimento de competências 

na criança e na família 

4,6 1,2 5,0 0,6 0,4 0,603 

Nota. D (1=Discordo Totalmente | 2=Discordo Muitas Vezes | 3=Discordo Poucas Vezes | 

4=Concordo Algumas Vezes | 5=Concordo Muitas Vezes | 6=Concordo Plenamente) 
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 Em consonância com os nossos resultados, Almeida (2016) não encontrou correlações 

estatisticamente significativas entre a situação profissional do pai da criança e a perceção dos 

benefícios do apoio da IP. 

 O facto de não haver diferenças significativas na perceção dos pais em função da situação 

profissional pode estar relacionada com o facto de o maior número de pais da amostra se 

encontrar empregado.  

 Também podem ser explicados segundo a ideologia de Boavida (2017) que refere que o 

apoio da IP deve fornecer apoios e recursos às famílias que minimizem os seus fatores de stress 

financeiros. Destacando os resultados obtidos nas médias da amostra, verificamos que as 

perceções de benefícios foram superiores no grupo de participantes que se encontrava 

desempregado; exceto no “Conhecimento/ Informação dos benefícios da IP” cuja média foi 

ligeiramente superior no grupo dos pais que estavam empregados. 

 Como sabemos, a variável “Situação Profissional”, encontra-se intrinsecamente ligada 

com o nível socioeconómico da família. Contrariamente aos nossos resultados, Pinheiro (2010) 

no seu estudo encontrou diferenças estatisticamente significativas, concluindo que pais 

desempregados são os que apresentam mais necessidades financeiras, e menor qualidade de 

vida. Também Nunes (2010) verificou que o nível socioeconómico da família influencia a qualidade 

de vida família nos domínios físico e psicológico. 

  

 Hipótese 5: Existem diferenças no grau de perceção dos benefícios da IP para a família 

em função da problemática da criança.  

 Para comparar as variáveis em estudo em função das problemáticas da criança, foi 

aplicado o teste de Kruskall-Wallis. 

 Da análise dos resultados pode constatar-se que existem diferenças estatisticamente 

significativas, para um p ≤.05, (Tabela 20), nomeadamente: 

1. No grau de perceção dos “Benefícios da IP para a família (Total)” (p=0,039);  

2. No grau de perceção na dimensão “Desenvolvimento de competências na criança e na 

família” (p=0,038).  



III CAPÍTULO - APRESENTAÇÃO E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

55 
 

 O grau de perceção dos benefícios da IP, foi superior no grupo de participantes que tinha 

uma criança com Atraso Global do Desenvolvimento; seguindo-se a crianças com PEA e a crianças 

com Perturbações da Comunicação/ Linguagem/ Fala.  

Tabela 20  

Comparação do Grau de Perceção dos Benefícios da IP em Função da Problemática da Criança 
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Atraso Global do 

Desenvolvimento 

n 21 21 21 21 

Média 5,4 5,3 5,7 5,1 

Dp 0,7 0,9 0,5 0,9 

Perturbações da 

Comunicação/ 

Linguagem/ Fala 

n 16 16 16 16 

Média 5,1 5,2 5,5 4,8 

Dp 0,7 0,7 0,5 1,0 

Problemas 

Neuromotores (ex: 

Paralisia Cerebral) 

n 4 4 4 4 

Média 3,9 4,1 4,4 3,4 

Dp 1,1 1,3 1,3 1,1 

Anomalias genéticas/ 

cromossómicas (ex: 

T21; X-Fragil) 

n 13 13 13 13 

Média 4,5 4,8 4,9 4,1 

Dp 1,4 1,2 1,3 1,6 

Perturbação do 

Espectro do Autismo 

n 19 19 19 19 

Média 5,0 5,2 5,5 4,6 

Dp 0,7 0,7 0,5 0,9 

Perturbação de 

Hiperatividade/ 

Défice      de Atenção 

n 4 4 4 4 

Média 4,6 5,0 5,1 4,1 

Dp 0,9 0,6 1,1 1,3 

  p 0,039 0,158 0,092 0,038 

Nota. E (1=Discordo Totalmente | 2=Discordo Muitas Vezes | 3=Discordo Poucas Vezes | 

4=Concordo Algumas Vezes | 5=Concordo Muitas Vezes | 6=Concordo Plenamente) 
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 Machado (2019) realizou uma revisão bibliográfica e constatou que os serviços de IP 

potencializam o desenvolvimento das crianças. Os profissionais de IP ajudam a reduzir os efeitos 

secundários de uma possível NE, contribuindo para uma perceção mais positiva no 

desenvolvimento destas crianças, com repercussões no seu futuro (Bailey et al., 2004b; Franco et 

al., 2017; Pinto & Serrano, 2015). 

 Os nossos dados são corroborados pelo estudo de Almeida (2011). A autora acredita que 

os serviços de apoio com avaliações mais positivas, maior adesão das famílias e melhor 

relacionamento família-profissionais, são os que aparecem associados a situações de crianças 

com problemáticas mais graves, onde existe uma maior incidência de trabalho na criança. Já os 

apoios com avaliações menos positivas, são os que decorreram com famílias de risco ambiental.  

 O apoio da IP influencia positivamente o desenvolvimento das crianças, nomeadamente 

ao nível da socialização, da autonomia, da memória, da linguagem, da motricidade e do desfralde 

(Coogle et al., 2013; Cossio et al., 2017; Leite & Pereira, 2020). 

 Pego (2014) no seu estudo refere que o apoio da IP proporcionou conhecimentos e 

competências às famílias para lidar com a problemática da sua criança, o que influenciou 

positivamente o desenvolvimento da criança em várias áreas. 

 Em consonância com os nossos resultados, Ferreira et al. (2020) realizaram uma meta-

análise com crianças prematuras e verificaram que o apoio da IP contribuiu para o 

desenvolvimento de competências da criança, nomeadamente competências cognitivas e motoras.  

 Hume et al. (2005) e Hwang et al. (2015) investigaram a eficácia dos apoios de IP no 

desenvolvimento de crianças com PEA e verificaram que o apoio potencializa uma melhor 

qualidade de vida e tem um impacto positivo no desenvolvimento destas crianças, influenciando 

positivamente a perceção dos benefícios para as famílias apoiadas.  

 Também Noyes-Grosser et al. (2013) avaliaram os resultados dos serviços de IP para 

crianças com PEA e concluíram que estes serviços provocam um impacto positivo quer para o 

desenvolvimento da criança, como para o desenvolvimento da família nos processos de IP.  

  Os dados de Cossio et al. 2017 corroboram os resultados do presente estudo, uma vez 

que as famílias de crianças com PEA percecionam benefícios do apoio da IP nas dimensões do 
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desenvolvimento de competências, conhecimento e informação obtida e ao nível do controlo e 

corresponsabilização no processo de intervenção. 

 Ao nível do desenvolvimento da comunicação, Brown e Woods (2015) investigaram os 

efeitos de uma intervenção ao nível da comunicação/linguagem/fala em crianças com NE. Os 

resultados estão em consonância, dado que descrevem que a intervenção promoveu benefícios 

no desenvolvimento destas crianças. 

 Em simultâneo, Malar et al. (2014) constataram que, quando a intervenção proporciona 

aos pais o desenvolvimento de competências e oportunidades de aprendizagens, são visíveis 

efeitos positivos da intervenção em crianças com perturbações ao nível da comunicação.  

 Em oposição aos nossos resultados, Pimentel (2005) não encontrou diferenças 

significativas quando avaliou as perceções dos pais entre o grau de risco/ deficiência das crianças 

e os serviços recebidos pela família. 

 

 Hipótese 6:  Existe correlação entre o tempo de apoio e a frequência do apoio da IP e o 

grau de perceção dos benefícios da IP para a família. 

 Para correlacionar as variáveis “tempo de apoio” e “frequência do apoio”, foi utilizado o 

coeficiente de correlação de Spearman. 

 Da análise dos resultados, pode constatar-se que não existem correlações estatisticamente 

significativas, para um p ≤.05, entre o tempo de apoio (anos) e o grau de perceção dos benefícios 

da IP para a família – Tabela 21. Conclui-se que o tempo de apoio não influencia a perceção da 

família relativamente aos benefícios da IP. 

 Relativamente à frequência (vezes/semana) do apoio e o grau de perceção dos benefícios 

da IP para a família (Tabela 21) existem correlações estatisticamente significativas, para um p 

≤.05, nomeadamente:  

1. A frequência do apoio da IP (vezes/semana) está correlacionada positivamente com o 

grau de perceção dos “Benefícios da IP para a Família (Total)” (r= ,254*). Isto é, quando 

a “Frequência do apoio” aumenta, a perceção dos benefícios da IP aumenta também. 

2. A frequência do apoio da IP (vezes/semana) está correlacionada positivamente com a 

dimensão “Desenvolvimento de competências na criança e na família no âmbito da IP” 



III CAPÍTULO - APRESENTAÇÃO E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

58 
 

(r=,274*). Ou seja, quando a varável “Frequência do apoio” aumenta, a perceção dos 

benefícios nesta dimensão também aumenta. 

Tabela 21  

Coeficiente de Correlação entre o Tempo de Apoio e a Frequência de Apoio da IP e o Grau de 
Perceção dos Benefícios da IP 

  

Tempo de 

Apoio da IP 

(Anos) 

Frequência  

da IP 

(Vezes/semana) 

Benefícios da IP para a Família (Total) 0,010 ,254* 

Conhecimento/ Informação sobre apoios e recursos 0,078 0,233 

Controlo/ Corresponsabilização da família no processo de 

IP 0,079 0,119 

Desenvolvimento de competências na criança e na família -0,014 ,274* 

Nota. F * A correlação é significativa no nível 0,05 (bilateral). 

 No que diz respeito ao tempo de apoio, não foram encontradas correlações 

estatisticamente significativas, tal como nos estudos de Almeida (2016), Leite (2018), Olmsted et 

al. (2010) e Pimentel (2005).  

 No entanto, nos estudos de Leite (2012), Leite e Pereira (2013), McWilliam et al. (2000) 

e Neal (2007), os dados obtidos dizem-nos que as famílias apoiadas há mais tempo, 

percecionaram mais resultados benéficos provenientes da IP.  

 Relativamente à frequência do apoio, os nossos resultados vão ao encontro do estudo de 

Almeida (2016) que encontraram correlações estatisticamente significativas entre a frequência de 

apoio e o grau de satisfação com os serviços de IP. Os autores concluíram que quanto maior a 

frequência do apoio, mais satisfeitos se sentiram os pais relativamente à administração do apoio.  

 Em concordância, Machado et al. (2017) refere que as mães consideram que o apoio a 

crianças com NE deveria ser mais frequente para serem percecionados ainda mais benefícios do 

apoio. Também Warfield et al. (2000) concluíram que a intensidade do apoio está positivamente 

correlacionada com uma maior coesão familiar e maior aumento na utilidade do apoio de IP. 
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 Em simultâneo, Cruz et al. (2003) verificaram que quanto maior for a frequência do apoio, 

maior importância a IP tem na vida das famílias. 

 Já Dunst et al. (2007a) estudaram a influência da intensidade dos serviços no bem-estar 

da família e verificaram uma relação negativa entre as variáveis. Contudo, concluíram que as horas 

de contacto entre os pais e os profissionais não influenciam o sentimento de controlo/ 

corresponsabilização por parte dos pais.  

 É de ressalvar alguns testemunhos das famílias que responderam ao Questionário: “(…) 

Infelizmente o tempo que o profissional tem para cada utente é pouco, no nosso caso eram 45 

minutos semanais.”; “(…) no entanto, sinto que o apoio é pouco, uma vez que é apenas 1h por 

semana.” e “(…) Considero que a ELI tem poucos meios, mas profissionais com muita vontade. 

Contudo, os recursos escassos (horas do apoio, por exemplo) em muito condicionam o bom 

trabalho que fazem”.  
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IV CAPÍTULO – CONCLUSÕES 

 O atendimento a crianças com NE ou em risco, em idades precoces é uma área 

profissional em constante desenvolvimento (Guralnick, 2017). Diversos estudos, assim como a 

publicação do Decreto-Lei n.º 281/2009, de 6 de outubro, vieram sustentar a importância da IP 

para crianças com NE e para as suas famílias no nosso país. 

 Nesta linha de ideias, a DEC (2014) propôs que o atendimento a estas crianças se 

baseasse em práticas centradas na família, onde esta tem uma participação ativa em todo o 

processo de intervenção. Porém, estas práticas são um desafio constante para os profissionais e, 

por esse motivo, devem ser avaliadas para que seja possível observar resultados positivos para as 

famílias apoiadas.  

 Segundo Cruz, et al. (2003) a satisfação das famílias é considerada um indicador do 

trabalho desenvolvido pelos serviços da IP, uma vez que permite reconhecer pontos fortes e fracos 

do apoio prestado às famílias e fornece ferramentas essenciais para profissionais e responsáveis 

de qualquer serviço de apoio. No entanto, para Bailey et al. (2012), a compreensão, promoção e 

medição dos resultados dos benefícios por parte das famílias têm sido, em parte, ignorados.  

 Neste sentido, formulou-se a seguinte questão de investigação: Quais os benefícios 

resultantes do apoio da IP para as famílias residentes no distrito de Lisboa?  Para responder a esta 

questão, emerge este estudo com o intuito de contribuir para o conhecimento dos benefícios do 

apoio da IP para estas famílias apoiadas. 

 Para responder à questão anteriormente formulada, pretendeu-se: caracterizar as famílias 

e as crianças participantes no estudo através dos dados sociodemográficos, identificar os 

benefícios que as famílias percecionaram obter do apoio da IP, e verificar a influência das variáveis 

sociodemográficas das famílias nos benefícios sentidos. 

 Através da realização deste estudo, é possível concluir que as famílias percecionam que 

o apoio da IP é benéfico, tanto para os pais, como para as crianças apoiadas. Tendo em conta os 

resultados obtidos, os benefícios da IP podem sofrer influências de algumas variáveis, 

nomeadamente, do nível de escolaridade e categoria profissional do pais, do tipo de problemática 

da criança e da frequência com que o apoio é prestado.  
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 Relativamente ao nível de escolaridade dos pais, foi possível analisar que famílias com 

escolaridades mais baixas percecionaram mais benefícios na dimensão do “Desenvolvimento de 

competências da criança e na família”, e inversamente, famílias com escolaridades mais elevadas 

percecionaram menos benefícios do apoio. Estes resultados são corroborados por estudos de 

diversos autores (Cruz et al., 2003; Franco & Apolónio, 2008; Leite, 2012, 2018; Leite & Pereira, 

2013, 2020; Pereira & Oliveira, 2017; Sampaio & Geraldes, 2006). 

 Os resultados podem ser explicados pelo facto de famílias com níveis de escolaridade 

superiores terem uma maior facilidade no acesso à informação sobre o desenvolvimento infantil, 

pelo que terão expectativas mais elevadas em relação aos resultados a alcançar com a criança 

(Bailey et al., 2004a; Cruz et al. 2003).  

 Por outro lado, famílias com menores níveis de escolaridade lidam com maiores 

dificuldades na procura de empregos, o que afetará a condição económica da família. Deste modo, 

estas famílias necessitam e percecionam maior apoio por parte dos profissionais da IP, que 

influenciam diretamente o bem-estar e a qualidade de vida das famílias apoiadas. Assim se pode 

justificar que as famílias com menos níveis académicos percecionam receber mais apoios pelo 

profissional de IP, comparativamente com as restantes famílias. 

 Na dimensão do “Desenvolvimento de competências da criança e na família”, vários 

autores concordam que o apoio da IP promove benefícios no desenvolvimento e aprendizagem 

das crianças, mas também permite aos pais desenvolver as suas competências parentais (Adler 

et al., 2015; Coogle et al., 2013; Cossio et al., 2018; Dunst & Bruder, 2002; Franco et al., 2017). 

 No que diz respeito à categoria profissional dos pais, concluiu-se que pais com profissões 

de níveis mais baixos sentiram mais benefícios no apoio, na dimensão “Conhecimento/ 

Informação sobre os apoios e recursos existentes”, e inversamente, famílias com profissões de 

níveis mais elevados sentiram menos benefícios nesta área. Estes resultados são corroborados 

por estudos de diversos autores (Dunst et al., 2007a; Franco & Apolónio, 2008; Leite & Pereira, 

2020; Pereira & Oliveira, 2017). 

 A categoria profissional tem uma estreita relação com o nível de escolaridade dos pais. 

Tal como referido em cima, famílias com níveis de profissões mais altas têm mais facilidade no 

acesso à informação e são mais exigentes com as informações e conhecimentos partilhados pelos 
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profissionais. Assim, as famílias com profissões de níveis baixo e médio baixo podem necessitar 

mais apoio por parte da IP, ao nível do conhecimento/ informação, o que faz com que considerem 

a necessidade de maiores benefícios. 

 Estes resultados também podem estar relacionados com o facto de as famílias com 

profissões de níveis mais elevados avaliarem as práticas como sendo pouco centradas na família 

(Dunst et al., 2007a), pelo que poderão percecionar menos benefícios, por parte do apoio da IP.  

 Falando agora sobre o tipo de problemáticas da criança, as famílias referiram obter mais 

benefícios no apoio de IP, no geral e na dimensão “Desenvolvimento de competências da criança 

e na família”. É importante referir que famílias com crianças com Atraso Global do 

Desenvolvimento, com PEA e com Perturbação na Comunicação/Linguagem/ Fala constituem a 

maior parte da amostra e, por essa razão, detêm um papel mais vincado nos resultados obtidos. 

Estes resultados são corroborados por estudos de diversos autores (Almeida, 2011; Brown & 

Woods, 2015; Cossio et al., 2017; Dunst et al., 2007a; Ferreira et al., 2020; Hume et al., 2005; 

Hwuang et al., 2015; Malar et al., 2014; Noyes-Grosser et al., 2013; Serrano & Bento, 2004). 

 A perceção dos benefícios foi sentida essencialmente na dimensão do “Desenvolvimento 

de competências da criança e da família”. Para Almeida (2011), as famílias sentem uma maior 

insegurança relativamente à problemática do seu filho e ao seu futuro, assim como com a sua 

própria competência para lidar com a criança e saber estimulá-la.  

 Deste modo, e tendo em conta a análise realizada em diversos estudos, são vários os 

autores que descrevem que o apoio da IP tem uma influência positiva e que potencializa o 

desenvolvimento das crianças em vários níveis (Coogle et al., 2013; Cossio et al., 2017; Ferreira 

et al. 2020; Leite & Pereira, 2020; Sadner & Jungmann, 2017). 

 Remetendo agora para um importante testemunho de uma mãe que participou neste 

estudo: “A IP é essencial para todas as crianças com atraso no desenvolvimento, seja ele qual 

for. A IP deveria ser obrigatória em todas as crianças.”  

 Por fim, reportando-nos à frequência do apoio de IP, verificou-se que quanto maior for a 

frequência com que o apoio é prestado maior são as perceções das famílias sobre os benefícios, 

no geral e na dimensão “Desenvolvimento de competências da criança e na família”. Estes 

resultados são corroborados por estudos de diversos autores (Almeida, 2016; Cruz et al., 2003; 
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Machado et al., 2017; Warfield et al., 2000). Este resultado contradiz as perspetivas que valorizam 

a importância dos contextos naturais e dos cuidadores significativos para a criança na promoção 

e desenvolvimento de oportunidades de aprendizagem. Vários autores defendem que as 

oportunidades relevantes e significativas para o desenvolvimento e aprendizagem da criança 

surgem no seu quotidiano, nos momentos de rotina e nas experiências que lhe são proporcionadas 

com o envolvimento da sua família (Dunst et al., 2014; Dunst et al., 2012; Dunst & Trivette, 2009; 

McWilliam, 2016). 

 Estes resultados seriam esperados, uma vez que é necessário tempo para se estabelecer 

uma relação de confiança entre os profissionais e as famílias durante as sessões de intervenção. 

Esta relação de confiança, permite um bom entendimento e empatia entre ambos, que facilita a 

comunicação e a troca de informações durante a intervenção, permitindo ao profissional identificar 

as preocupações, dificuldades e necessidades das famílias que, consequentemente, terá um 

impacto positivo no desenvolvimento de competências da criança (Martins et al. 2018; Pereira & 

Oliveira, 2017; Sukkar, 2017).  

 Simultaneamente, os resultados obtidos no presente estudo podem sustentar a 

necessidade de adequação e avaliação de práticas de IP. Uma vez que ainda existe uma lacuna 

entre as práticas recomendadas e as práticas reais centradas na família, como corrobora o estudo 

de Espe-Sherwindt e Serrano (2016). Em consonância, Pereira e Oliveira (2017) encontraram 

dificuldades e barreiras no processo de elaboração e implementação do plano de intervenção, 

afirmando que a operacionalização de uma abordagem centrada na família não é um processo 

fácil.   

 Assim sendo, exalta-se a importância de investir na formação e investigação dos 

profissionais da área e IP, para que seja possível adquirir competências e melhorar o seu 

desempenho profissional que, em consequência, irá melhorar a qualidade dos serviços de IP 

prestados às famílias.  

 Em acréscimo, tendo em conta que este estudo foi realizado durante uma pandemia, 

muitas famílias da amostra do estudo referiram a necessidade de continuar com os apoios, mesmo 

online ou por plataformas digitais. Considero que seria uma mais valia para as famílias e crianças 

apoiadas, que os profissionais de IP, mesmo em tempos difíceis como este, adaptassem a sua 

intervenção e continuassem a desenvolver o seu trabalho que é tão importante.  
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Limitações e Recomendações do Estudo  

 Uma das limitações sentidas prende-se com a amostra do estudo, constituída apenas por 

77 famílias do distrito de Lisboa. Também o processo de recolha de dados demorou mais do que 

previsto: inicialmente, foram agendadas reuniões presenciais para clarificar o objetivo do estudo e 

entregar os questionários impressos aos profissionais de IP de cada ELI; no entanto, devido ao 

aparecimento da Covid 19, a entrega dos questionários foi impossibilitada. Assim sendo, houve a 

necessidade de adaptar o preenchimento dos questionários, que foi transferido para uma 

plataforma online do Google Formulários. O procedimento do preenchimento online do 

questionário demorou alguns meses, uma vez que foram trocados emails com os coordenadores 

das ELI, que posteriormente solicitaram o email ou um contacto telefónico às famílias. 

  Outra limitação deste estudo, diz respeito à utilização de apenas um instrumento de 

recolha de dados para avaliar os apoios e benefícios da IP para as famílias. O questionário é 

composto, na sua grande maioria, por questões de respostas fechadas, não sendo possível 

recolher dados de caráter mais qualitativo.   

 Também é importante ressalvar que os resultados obtidos nos questionários podem ter 

sofrido ligeiras modificações no que diz respeito a algum constrangimento por parte das famílias 

por estarem a avaliar os profissionais e os serviços de IP. Com o intuito de diminuir o impacto 

destes fatores, todas as famílias foram informadas da confidencialidade e anonimato no 

preenchimento do questionário.   

 Por fim, e tendo em conta as conclusões retiradas e as limitações sentidas neste estudo, 

considera-se que seria vantajoso dar continuidade a este estudo noutros distritos de Portugal, para 

se puder analisar os benefícios da intervenção da IP noutras zonas do país. Sugere-se ainda a 

possibilidade de desenvolver nestas zonas alguns estudos com uma abordagem mais qualitativa 

no sentido de aprofundar os dados e obter uma melhor compreensão sobre os diferentes 

benefícios e de que modo estes podem ser maximizados. 

 Consideramos ainda a pertinência de estudar os benefícios obtidos pelas famílias apoiadas 

pela IP, neste fase de pandemia, analisando possíveis diferenciações entre as famílias apoiadas 

presencialmente e através de plataformas online. 
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ANEXO A 

Questionário de Identificação dos Benefícios da Intervenção Precoce para a Família1 
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Autorização da família 
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Autorização do coordenador 

 

  



ANEXOS 

82 
 

 



ANEXOS 

83 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO D 

Consentimento Informado Livre e Esclarecido 

 

  



ANEXOS 

84 
 

 


	Página 1
	Página 2
	Página 3
	Página 4

